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SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Eu queria iniciar a nossa sessão técnica, porque nós temos 
uma Pauta bastante carregada ainda hoje, especialmente o tema da Lei 
de Licitações, que é o primeiro item da Pauta, e que nós teremos que 
avançar hoje, se possível, votar o Projeto, que eu acho que é um 
esforço que nós faremos, que era um Projeto que tinha urgência 
constitucional. E eu gostaria, nessa reunião técnica, de convidar o Dr. 
Evaristo Eduardo de Miranda, que é o coordenador da EMBRAPA 
Monitoramento por Satélite, que é uma das unidades dessa... Convidar 
para sentar, por favor, Evaristo. ...É uma... A EMBRAPA é uma 
instituição hoje consagrada com o que tem de mais avançado em 
pesquisa tecnológica, em avanço de produtividade, manejo, na 
agricultura, na pecuária e no abastecimento do país; é uma empresa 
pública que foi decisiva para essa evolução fantástica que o Brasil está 
tendo no campo do agronegócio e do apoio à agricultura familiar. Nós 
vamos, esse ano, ter um aumento de safra agrícola de pelo menos 
12%, em torno de 131 milhões de toneladas de grãos. O Brasil também 
caminha para ter uma safra recorde de cana, um potencial energético, 
só na queima do bagaço, se houver evolução tecnológica no setor, nas 
caldeiras, semelhante a uma Itaipu; o país está conseguindo mudar a 
sua matriz energética por esse esforço na área da bioenergia, tanto do 
biodiesel, mas, em particular, o etanol. E a EMBRAPA Satélite nos 
permite ter uma visão espacial detalhada das diversas culturas que 
existem no Brasil, do potencial agrícola de cada uma das regiões 
brasileiras, da vocação que cada um desses setores tem, onde nós 
podemos expandir a cana, onde que realmente as condições são 
favoráveis para as culturas específicas. E tem vários estudos da 
EMBRAPA Satélite que nos parecem absolutamente relevantes para toda 
a discussão estratégica sobre agricultura e meio ambiente. Inclusive, 
em relação ao desmatamento, também é um tema acompanhado em 
detalhe, com argumentos bastante sólidos que, eu diria, revertem 
alguns tabus que estão sendo construídos por uma interpretação, eu 
diria, inconsistente, porque são nossas... O nosso potencial ambiental 
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da Amazônia e como combinar isso com formas de atividade produtiva; 
são 23 milhões de brasileiros que vivem nessa região. Um estudo muito 
importante também de como nós substituímos a cana-de-açúcar por 
outras culturas, qual é o impacto, em termos de emprego, de renda, de 
impostos, de geração de riquezas e acho que é um estudo muito 
importante para a gente refletir um pouco sobre essa expansão 
crescente da cana. E, por todo esse trabalho estratégico de uma 
avaliação que pode ser feita em todo o país, utilizando as imagens dos 
satélites, que hoje são muitas imagens que estão disponíveis e com 
vários instrumentos, o professor Evaristo depois poderá detalhar, eu 
acho que é uma audiência importante para a Comissão de Assuntos 
Econômicos conhecer em detalhe, eu diria, um pólo dos mais avançados 
em termos de tecnologia para o uso da agricultura brasileira, da 
pecuária e do campo do país.  

Então, eu gostaria de solicitar que o professor Evaristo inicie a sua 
apresentação; depois, nós teremos mais Senadores presentes e, 
eventualmente, podemos retomar alguns dos temas apresentados. Mas, 
vamos iniciar porque senão nós temos, depois, uma agenda bastante 
pesada de votação hoje. Com a palavra, o professor Evaristo.  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Boa-tarde a todos. 
Senador Aloizio Mercadante, agradeço essa oportunidade de estar com 
os senhores. Como foi dito, eu dirijo, atualmente, um dos 40 centros de 
pesquisas da EMBRAPA, que é a EMBRAPA Monitoramento por Satélite, 
que fica localizado em Campinas, e esse centro se dedica a acompanhar 
a dinâmica da agricultura brasileira. Se alguém disser para os senhores 
que conhece a agricultura brasileira e sabe a situação da agricultura 
brasileira é porque acabou de estudar ontem à noite tarde, não é? 
Porque, se foi a semana passada, já está desatualizado certamente; já 
expandiu no lugar, mudou em outro etc. E os satélites hoje são um 
instrumento muito valioso que nós temos para acompanhar a 
agricultura. Nós trabalhamos com mais de 40 satélites diferentes; esses 
satélites permitem hoje. Eu não sei se é possível apagar um pouquinho 
aqui a luz nessa área...   

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Eu acho que deve.  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Aqui na frente seria 
importante apagar. A sala está um pouco clara, mas os senhores podem 
ter um pouco a idéia. Hoje as imagens de satélite chegam a 60 
centímetros, qualquer lugar do Brasil. Então, nós podemos acompanhar, 
não sei se aqui é possível ver, mas são plantios de laranja, onde é que 
falhou aqui... Os pés de laranja, a idade desses plantios, as estufas etc. 
e isso pode ser feito para todas as atividades agrícolas. É muito 
importante na Amazônia, regiões remotas, onde está havendo toda uma 
transformação da agricultura, aqui em Rondônia, na região de 
Machadinho do Oeste e o que aparece em vermelho é toda a expansão 
da pecuária com os pequenos agricultores dessa região.  
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Nós acompanhamos, com isso, a questão da soja, não somente 
onde tem soja hoje no Mato Grosso, mas a tecnologia que eles estão 
usando; aqui se vê tudo plantado em curvas de nível, nós podemos 
saber se eles estão respeitando a APP ou não, aqui no caso, no Paraná, 
aqui na região de Caravagio, e se vêem perfeitamente as áreas que são 
feitas com plantio direto.  

Então, além de saber que cultura, a gente sabe a tecnologia que 
está sendo usada e se boas práticas estão sendo aplicadas na 
agricultura, o que tem sido, em geral, o caso no Mato Grosso.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Mantém apagado aqui, o que alterou aí? Isso. Mantém assim, 
assim está melhor.  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Mas está claro ainda. 
Bem. Se apagasse tudo, era bom.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Pode apagar lá atrás? Por causa da televisão. Senão não dá 
para passar na TV. Tem mais gente assistindo à televisão que na sala.  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Bem, aqui os 
senhores estariam vendo com mais nitidez, mas, é toda a expansão 
moderna do café ocorrendo em Minas Gerais, não é? Essas imagens 
permitem ver a infra-estrutura do agronegócio, quer dizer, as 
cooperativas de café e os senhores imaginam o satélite que está a 800 
quilômetros de distância e a gente vê detalhes de um metro, de 60 
centímetros, não é? Nós mapeamos, a EMBRAPA Monitoramento por 
Satélite, toda a infra-estrutura da soja no Brasil Central, então, silo por 
silo, das grandes empresas que trabalham com isso. E a mesma coisa 
está sendo feita, no caso da cana-de-açúcar, na expansão da 
agroenergia.  

Então, esses são os instrumentos que nós dispomos. A gente diz 
imagem de satélite, porque não são verdadeiramente fotos. E, 
dependendo do satélite, é possível ver a umidade do solo, é possível ver 
até o que está ocorrendo abaixo da vegetação. E muitas imagens são 
em infravermelho; eu vou dar aqui o exemplo no Vale do São Francisco, 
são pivôs de irrigação; o que está vermelho, na realidade, está muito 
verde no campo, quer dizer, esses pivôs estão plantados, aqui, ele só 
plantou metade; esse pivô aqui já foi a terra arada. Então, aqui, cada 
falsa cor corresponde ao uso das terras. E isso é possível analisar com 
essas imagens de satélite.  

Aqui o Projeto do Senador Nilo Coelho, lá em Pernambuco e 
Bahia, não é? Na região de Petrolina, Juazeiro. Então, nós usamos isso 
para monitorar a expansão da irrigação e sabemos hoje como está a 
irrigação, e também se está tendo problemas de produção, de 
produtividade, de salinidade. Para infra-estrutura, é um instrumento 
muito precioso saber quanta água tem armazenada nos açudes, onde 
estão localizados esses açudes, que mudanças essa transposição do São 
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Francisco vai trazer para essa região, em termos de recursos hídricos. 
Também como a cana-de-açúcar está se expandindo mesmo no 
semi-árido, em áreas irrigadas, como é o caso aqui desse Projeto 
Tourão, não é? Tem altíssima produtividade, uma das maiores do 
mundo, lá na Bahia. Aqui a barragem de Sobradinho e as áreas 
irrigadas ao lado.  

Enfim, eu gostaria, então, eu, rapidamente, mostrei um 
pouquinho esses instrumentos. Queria dar dois, três exemplos 
concretos de monitoramento que nós temos feito; o primeiro, a pedido 
da Presidência da República, que foi o monitoramento do que aconteceu 
com as florestas no planeta. O Brasil tem estado sob o foco do 
desmatamento, mas muitos países não avaliam o que ocorreu nesses 
países.  

Então, nós fizemos um estudo sobre a dinâmica das for estas no 
mundo inteiro. Foi feito um modelo que mapeou e estimou quais eram 
as florestas que existiam há oito mil anos atrás, no mundo. Por que oito 
mil anos? Porque oito mil anos era praticamente o clima de hoje; há 12 
mil anos, por exemplo, o clima estava mais seco. Há oito mil anos era o 
que nós tínhamos de floresta, e assim, para cada período importante da 
história, por exemplo, o ano 1000 depois do Império Romano, da 
expansão árabe, nós calculamos, estimamos os desmatamentos que 
haviam ocorrido. E assim, no momento da expansão colonial, depois, na 
véspera da Revolução Industrial, e fomos acompanhando isso até hoje. 
Eu dou aqui um resultado simples; o Brasil há oito mil anos atrás, 
detinha 9,8% das florestas do mundo. Como o mundo desmatou muito, 
o Brasil passou a deter 10, 15, 20, 25 e hoje nós detemos quase 30% 
das florestas do mundo. E muita gente diz para o Brasil: “Olha, vocês 
têm que tomar cuidado, vocês têm 30% das florestas”. É verdade, mas 
a gente não tinha 30; a gente tinha 10. É que os outros desmataram 
muito. Se continuar desse jeito, daqui a pouco, nós temos 50% das 
florestas do mundo e, daqui a pouco, nós vamos ter 100%. Daí que nós 
não vamos poder nem nos mexer.  

Agora, o importante é ver o que aconteceu a nível planetário. Eu 
dou outro resultado, que foi publicado internacionalmente— 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Pega continente a continente. 

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: É, se nós olharmos, 
por exemplo, a África, ela dispunha de 10% das florestas do mundo; 
hoje dispõe de três. Acho que o próximo gráfico é até mais 
esclarecedor, mais simples. Se nós considerarmos os 100% que os 
países tinham, e não era pouco porque, por exemplo, só a Ásia, ela 
tinha quase três vezes o que o Brasil tinha de floresta. Bem, dos 100% 
do que a África tinha, hoje ela detém 7.8. Dos 100% que a Ásia tinha, 
hoje ela detém 5%. A Europa tem razão de se preocupar com as 
florestas porque, dos 100% que a Europa tinha de floresta primária, ela 
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tem 0.3. Quer dizer, ela desmatou 99.7 das florestas primárias. E o 
Brasil tem praticamente 70% das suas florestas, quer dizer, é o país 
que mais conservou a cobertura florestal no mundo, os campeões do 
desmatamento estão aqui, não é? E o mais incrível é que, no caso da 
África, não foram bem os africanos que desmataram isso. E, na Ásia, 
em parte sim, dado o crescimento da população.  

Então esses números são números importantes de nós 
conhecermos, não é que com isso nós estamos dizendo que nós vamos 
desmatar--  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): América do Norte é basicamente o Canadá, não é? 

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: América do Norte é 
fundamentalmente o Canadá. Então, esse é uma rápida demonstração 
de um tipo de monitoramento feito em escala planetária, mas que o 
Presidente mesmo tem utilizado, citado e outros, Ministro da Agricultura 
etc., para conhecer a realidade verdadeira. Agora, não é que com isso 
nós estamos dizendo que nós vamos desmatar, mas também cada um 
tem que dimensionar qual é mesmo a sua situação. Se nós 
imaginarmos que hoje, da África só sobrou 7% da floresta primária; na 
Europa, só 0,3; no Brasil, ainda tem 70, é muito diferenciada a situação 
do Brasil. Nós queríamos inclusive, agora, fazer uma estimativa do que 
foi a emissão de carbono, que causou esse desmatamento dos países 
europeus e da Europa, não é? Porque tem lá um passivo, não é? Tudo 
isso virou emissão, no passado.  

Eu vou dar um exemplo aqui de... Eu vou mostrar um pouco a 
questão do monitoramento de queimadas. Nós fazemos, desde a época 
do Governo Sarney, um monitoramento diário das queimadas que 
ocorrem no Brasil. Esse indicador, feito por satélite, é muito 
interessante porque ele mostra para onde está indo a agricultura 
brasileira, que é uma pergunta que freqüentemente nos fazem, para 
onde está indo a agricultura brasileira. Aqui são as queimadas que 
ocorreram na estação seca do ano 2000. Essa parte escura, onde mais 
queimou; esse roxo queimou muito; o laranja, um pouco menos, e 
amarelo são poucas queimadas.  

A agricultura brasileira, é fácil saber, se a gente compara com 
2006, a gente vê nitidamente para onde que ela está indo. Ela não está 
indo na direção de Salvador, nem de Vitória, nem do Rio de Janeiro, ela 
está se deslocando em direção à Amazônia. Esse deslocamento pode 
ser observado na própria Amazônia também. Isso pode ser observado 
em nível dos Estados, e o interessante é que, quando a gente tem esse 
deslocamento das queimadas, nesses últimos seis anos, progredindo 
em direção ao norte do Mato Grosso, nós temos tido uma grande 
redução das queimadas em toda a situação aqui de Goiás, em todo o 
centro do Mato Grosso, ligado à expansão da soja. Quer dizer, a 
expansão da soja, na Amazônia, levou a uma grande redução das 
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queimadas; eu não conheço nenhum sojeiro que ponha fogo na sua 
soja. Não faz parte do sistema de produção de soja fazer isso.  

Aqui, nós podemos ver também coisas um pouco diferentes. No 
caso de São Paulo, de 2000 para 2006, aumentaram as queimadas. 
Isso se deve, tanto no Triângulo Mineiro, como em São Paulo, à 
expansão da cana-de-açúcar. Então, o movimento inverso do que nós 
observamos nessas regiões.  

Eu queria, então, agora, dar um outro exemplo de monitoramento 
da questão da agroenergia, com ênfase... Nós mantemos, na EMBRAPA 
Monitoramento por Satélite, uma base atualizada, disponível para 
qualquer um, sobre como está evoluindo a agricultura brasileira, todos 
os produtos agrícolas, nos últimos 15 anos, sempre. Se nós olharmos a 
soja, em 1990, se concentrava, sobretudo, no sul do Brasil. 91/92 a 
gente a vê começando a aparecer aqui na Bahia, no Tocantins, vai se 
expandindo pelo Mato Grosso, e nós temos essa mesma evolução para 
a produtividade da soja, para a tecnologia etc.  

Essa expansão da soja, nós fazemos vários estudos para bancos, 
principalmente para o BNDES. Isso é um estudo que nós fizemos para o 
BNDES, que mostra qual era... O que está em vermelho aqui, no oeste 
da Bahia, eram áreas de soja, em 1985. E tínhamos aqui uma pequena 
área irrigada, seis pivôs de irrigação, e, em vermelho a soja em 85, na 
Bahia. Vejam a situação em 2000. E nós estamos concluindo agora o 
mapa de 2006, que vai ficar mais vermelhinho ainda. Em termos de 
pivô e de tecnologia agrícola, aqui tinha seis pivôs em 85; hoje tem 560 
pivôs nessa região. A região que tem um dos IDHs mais elevados da 
Bahia, uma região que gera muita riqueza ligada à expansão de uma 
agricultura, mas que bastante tecnificada, tem respeitado muito o meio 
ambiente, usa plantio direto e trouxe toda uma infra-estrutura e serviço 
por satélite, hoje lá no Município de Luiz Eduardo Magalhães, associada 
a essa expansão da soja. Esses pivôs... É uma pena que a sala esteja 
clara, porque os senhores veriam com mais nitidez; a maioria desses 
pivôs é de café. Eles produzem café nesses pivôs. Não sei se dá... É que 
a sala está clara, mas aqui dá para ver as linhas, é café, café de 
altíssima qualidade, café “bebida mole”, de qualidade excelente, que 
são exportados para Europa. Então, não é qualquer tipo de café que 
está se plantando nesses pivôs irrigados nessa região.  

Está chegando aqui o Senador Tuma, com quem eu tive a ocasião, 
também com satélites, de trabalhar, há muito tempo atrás, lá em 
Roraima, identificando as pistas de pouso dos garimpeiros, não foi? 
Naquela ocasião.  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): Período do sofrimento.  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Período do 
sofrimento. 

[risos]. 
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SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Bom, mas eliminamos 
as pistas da época. Esse é o monitoramento do etanol; está havendo 
uma grande expansão da cana-de-açúcar. Essas aqui são imagens 
produzidas por um satélite russo, Resource, um satélite muito 
interessante que nós estamos usando para acompanhar a 
cana-de-açúcar, é um detalhe da ordem de cinco metros, mas dá para 
ver veículos nas estradas, a cana, a tecnologia utilizada. E nós 
mantemos, então, uma base de dados de todas as usinas instaladas 
hoje no Brasil e, para cada usina dessas, também estamos 
acompanhando o que está previsto de novas usinas no Brasil. Essa aqui 
é uma estimativa da Dedini, que produz equipamentos e são 
equipamentos contratados para novas usinas. Esse sistema está sendo 
desenvolvido com o Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 
da República.  

Então, existe uma base de dados com todas as usinas; nessas 
usinas, nós podemos vincular a rede de energia elétrica e ver a 
localização das usinas que estão já fazendo cogeração de energia. No 
caso do Estado de São Paulo, essa cogeração hoje já atinge 9% da 
energia produzida e a previsão é de se chegar em 15% de energia 
elétrica do Estado de São Paulo, produzidas a partir da cana-de-açúcar. 
O mesmo vem ocorrendo em outras regiões do Brasil.  

Então, na realidade, hoje, as antigas usinas de cana já se 
chamam de companhia energética X, companhia energética Y, porque 
ela produz etanol e produz energia elétrica. E é possível, com o satélite, 
estamos de novo com o problema da sala clara, mas ver as linhas de 
transmissão dessas usinas e há uma base de dados associada.  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): O senhor sabe, doutor, 
que essas... Desculpa interromper— 

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Pois não. 

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): Mas essa parte da energia 
produzida com bagaço de cana, hoje, algumas usinas que eu visitei em 
São Paulo, já produzem o suficiente para a produção do etanol, do 
açúcar e já podem vender para a cidade, que eles já estão produzindo 
uma quantidade maior, e eu sei que já estão investindo na parte de 
energia elétrica porque já está dando um lucro— 

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Exatamente. 

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): --Razoável para essas 
companhias. Desculpe interromper.  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Não, não, o senhor 
tem toda a razão. Em São Paulo, hoje, como eu dizia, já sete a 9% da 
energia elétrica do Estado vem da cana-de-açúcar. E essa energia, ela 
entra na rede num momento importante, que é a época seca; a colheita 
da cana ocorre no inverno, na seca, quando os rios estão baixos, e é a 
época em que nós mobilizamos o gás da Bolívia nas termoelétricas.  
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Então, um quilowatt gerado com cana, no mês de julho, agosto, 
setembro, vale muito mais do que um quilowatt gerado com a 
hidrelétrica, vamos dizer assim, no mês de janeiro, porque entra num 
período crítico. Por isso que vale até crédito de carbono, porque 
substitui o gás da Bolívia. Essa base de dados está operacional; usinas 
como essa como essa, como a São Francisco, já geram energia elétrica 
para uma cidade de 500 mil habitantes, não é? E isso está se expandido 
pelo Brasil e vai continuar se expandindo, depende de algumas coisas 
ligadas à própria regulamentação e à questão das linhas mesmo, para 
chegar...  

Agora, nesse momento em que está se expandindo a soja, se 
expandindo a mamona, se expandindo o dendê, se expandindo a 
cana-de-açúcar, a gente pode se perguntar se não tem Município que 
vai ter quatro andares de cultura porque, se todo mundo expandir tudo, 
qual é o risco que nós temos de ter conflitos entre produção de grão, 
produção de energia e entre as diferentes fontes de produção de 
energia. Nós fizemos um estudo preliminar, pelo Ministério da 
Agricultura, essa aqui é a área core, como se diz, é a área central, é a 
grande área da produção de soja hoje no Brasil.  

Aqui é a localização da mamona, hoje, das principais áreas que 
estão se expandindo. Aqui, do dendê e das principais áreas que estão 
se expandindo, e aqui da cana. Quando a gente coloca isso junto, há 
pouco conflito; é um país realmente de dimensões continentais, tem 
possibilidade de expandir quase tudo, sem que isso entre em conflito, a 
não ser em algumas localidades, como no caso do Estado de São Paulo, 
Minas Gerais e Paraná, onde há conflito entre produção de grãos, 
laranja e cana-de-açúcar. Nós fizemos um estudo para essa região do 
Estado de São Paulo, com a ABAG e com a FIESP, esse estudo, com 
apoio da FAPESP, cobre uma área de 52 mil quilômetros quadrados, 
quase ¼ do Estado São Paulo e mapeamos qual era o uso das terras 
por satélite em 88; só chamo atenção para o amarelinho; o amarelinho 
era cana-de-açúcar. Em roxo, a área de produção de grãos, milho e 
soja, basicamente. E laranja é o laranja, está aqui em laranja.  

Então, essa situação em 88. Claro que esse mapa é detalhado 
com 250 metros; aqui ele está resumindo quase 110 Municípios. Veja o 
que ocorreu em 2003: o amarelo é a cana e o roxo é a soja. Há um 
deslocamento da laranja para o sul, para a região de Itápolis, e a 
expansão enorme da cana-de-açúcar nessa região. O satélite, ele vai 
dar números disso, então, nós vamos ver, por exemplo, que a cana, de 
10 mil quilômetros passou para 23 mil quilômetros. Então, nós estamos 
ver ter um crescimento aqui de 45%, que hoje ultrapassa 50% na 
região.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): [pronunciamento fora do microfone]. 
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SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Dobrou. Agora, é 
interessante que, por satélite, é possível cruzar, hectare por hectare, e 
ver de onde essa cana-de-açúcar, esses 10 mil quilômetros que 
passaram para 23 mil, de onde que ela tirou área? Então, ela absorveu 
1500 quilômetros de citricultura, quase 200 quilômetros de cafeicultura 
viraram cana, quase cinco mil hectares de pastagem viraram cana etc. 
Ora, nós sabemos, por dados levantados no campo, na pesquisa que 
fizemos, quantidade que um hectare de cana ou de laranja ou de soja 
consome de insumos, quanto gera de renda, quanto paga de imposto 
um hectare de soja, um hectare de cana, um hectare de 
reflorestamento, um hectare de laranja, quanto gera de emprego etc. 
Aplicando isso aos mapas, é possível fazer mapas de qual era a renda, 
por exemplo, impostos o que se pagava de imposto direto, em 88, e o 
que é que se paga hoje. Houve um crescimento enorme na arrecadação 
de impostos. O que aconteceu com a renda? Também houve um 
crescimento de renda, mas tem regiões em que caiu a renda, depende 
do Município. E houve uma pequena redução de empregos. E, assim, 
para todos aqueles outros indicadores, ou seja, é possível discutir qual 
é o impacto socioeconômico, ambiental dessa evolução do uso das 
terras, Município por Município, e fazer cenários também dessa 
evolução. Há pouco tempo, num debate, alguém me disse, lá em Matão, 
que o que tinha que se plantar era arroz e feijão, ali na região, e não 
mais cana nem laranja. Eu falei: “O seu desejo já foi realizado. Eu faço 
aqui a uma simulação e substituo metade da cana e metade da 
citricultura pelo melhor feijão que a gente consegue produzir no Brasil e 
pelo melhor arroz que a gente consegue produzir”. E fiz esse cálculo. E 
é um desastre social, um desastre ambiental, um desastre econômico, 
enfim, muita coisa se afirma, às vezes, sem levar em consideração o 
que as coisas estão ocorrendo.  

Agora, já, por exemplo, substituir laranja por cana-de-açúcar, 
bom, isso aí dá para se discutir as conseqüências em termos de 
emprego, de qualificação de mão-de-obra, o que vai ocorrer, a questão 
do café também, houve uma migração do café. Enfim, é um sistema de 
gestão territorial da agricultura, baseado em imagens de satélite, que 
se atualizam e permitem, para quem faz políticas públicas, ter 
elementos para saber o impacto dessas políticas públicas, enfim, do que 
está ocorrendo. Não sei se o senhor ia fazer uma intervenção ou não?  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Eu fiquei curioso de 
saber por que razão, se fosse a plantação de feijão, de arroz, as 
condições socioeconômicas não seriam tão boas? Só resumidamente?  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Bem, primeiro, 
porque são culturas que, comparadas com a cana que a citricultura, 
geram muito menos renda hoje, ocupam o solo num período curto de 
tempo, enquanto a cana ocupa o tempo todo. Elas também pagam 
menos impostos, por uma série de razões, empregam menos gente e, 
quando elas são tecnificadas, elas usam muito mais agrotóxicos, 
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sobretudo no caso do feijão, do que usa a cana-de-açúcar, assim, muito 
resumidamente. Isso propondo um feijão de alta produtividade nesse 
local. Mas não estamos contra o plantio de feijão não; na região de 
Itararé, Itaberaba-SP, é um grande produtor de feijão, com três safras, 
que é uma região adequada até para isso.  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): Doutor, eu estou vendo os 
mapas, desculpa, a gente vai ficando... Eu sempre, já vi até o nosso 
Presidente se referir a isto, que é o mapa geoeconômico da atividade 
agrícola. Estou vendo que me parece que esse é um. Isso poderia dar 
um zoneamento de definição de áreas de produção, para evitar isso que 
o senhor disse, se vai ter quatro andares de um produto e faltar no 
outro. Poderá ter um— 

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Pode. 

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): Uma possibilidade de 
zoneamento agrícola para fixar cada produto numa área que a terra 
favoreça, como o senhor está explicando para o Suplicy?  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Esse é um 
instrumento muito importante para isso. Ele realmente ajuda primeiro a 
dar o retrato da situação atual e, em função de políticas públicas e até 
de políticas privadas, para onde nós queremos ir, fazer o zoneamento, 
indicando as áreas mais adequadas.  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): Porque eu estou vendo 
que é um mapa geoeconômico da atividade agrícola que o senhor fez.  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Geoeconômico. Isso. 
Mostra emprego, mostra renda, mostra impostos--  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): Desculpa interromper.  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Não, não é só de 
[ininteligível]. Tem toda razão. E é muito pertinente. Não é só a 
questão que aquela terra é boa para isso ou boa para aquilo; nós temos 
que considerar todo o aspecto socioeconômico.  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): [pronunciamento fora do 
microfone].  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Claro.  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): [pronunciamento fora do 
microfone].  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Agora, essa evolução 
também chama a atenção para a questão ambiental em São Paulo, por 
exemplo, onde está expandindo a cana-de-açúcar, está havendo uma 
recuperação enorme da mata ciliar.  Por quê?  Outro dia, eu vi no 
“Estadão”, tem uma matéria lá, de duas páginas, mas a jornalista não 
fez esse segundo raciocínio, só fez o primeiro. “A Fazenda tal, lá de 
Barretos, de 12 mil hectares agora, que criava gado, agora vai plantar 
cana. Vão ser plantados 10 mil hectares de cana”. Aí, eu perguntei para 

ATR/rmsm 10 



mim: “Pôxa, e os outros dois mil? Por que não eram 12 mil de pasto e 
vai plantar agora 10 mil de cana? Por que não planta 12 mil de cana?” 
Bem, porque o maquinário da cana não vai descer barranco, não vai 
subir morro e não vai descer na beira do rio, aonde o gado vai. Então, 
daqueles 12 mil, eles só vão plantar 10. É o que está ocorrendo. E 
esses dois mil, que são as áreas de topografia acidentada e beira de rio, 
a mata vai voltar, porque ninguém vai atolar trator lá na beira do rio.  
Agora, o boi desce na beira do rio, o boi sobe o morro. Agora, a 
agricultura moderna, ela tende a preservar essas áreas de preservação 
permanente, o que seria bom também se os usineiros também 
plantassem umas mudas e ajudassem a natureza a recuperar rápido 
essas áreas. Mas a dinâmica que a gente tem assistido em São Paulo, 
com essa expansão da cana, mostra por satélite uma recuperação da 
mata ciliar, porque não é mecanizável— 

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): [pronunciamento fora do 
microfone].  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Muito bem, não só 
qual é a cana-de-açúcar, qual é o estágio dessa cana, a idade. Como eu 
mostrei inicialmente, hoje as imagens chegam a um detalhe de 60 
centímetros.  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): Eu sei que, na época, 
quando a gente fazia uma operação contra maconha, identificava pela 
cor do produto, e aqui tem maconha não é outra--  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Em Pernambuco, a 
gente fez isso.  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): É que eles disfarçavam 
com algumas coisas, e diziam: “Não, essa cor é uma planta de— 

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Isso. 

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): É uma coisa espetacular.  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: É uma tecnologia que 
está evoluindo, que não parou.  

Eu queria dar um último flash, talvez aqui na última parte, tenho 
ainda uns minutos, só sobre a agroenergia na Amazônia, que é um 
tema que está na Pauta e é um tema polêmico, não é? Evidentemente, 
quando a gente fala Amazônia, a gente precisa saber o que a gente está 
falando; uma coisa é a Amazônia legal, que é um limite geográfico, 
outra coisa é a Bacia Amazônica, que é outro limite geográfico. A Bacia 
Amazônica inclui o subúrbio de La Paz, inclui uma parte da região de 
Cuzco, inclui as neves dos Andes. Se chamar de Bacia Amazônica é 
bom, é tudo isso. Outra coisa é o bioma amazônico, que é a floresta, 
com vários tipos de formações vegetais, a própria floresta amazônica 
tem vários tipos, mas, enfim, sem entrar nesse debate, nós não 
podemos esquecer que é uma região extremamente diversificada, onde 
estão os pontos culminantes do Brasil, os lugares mais elevados do 
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Brasil estão na Amazônia, que tem cerrado, que tem lavrado, que tem 
campo aberto de várzea, tem vários tipos de floresta.  

Para dar uma idéia, só nesse mapa do IBGE, das florestas 
amazônicas, estão mapeados 25 tipos de florestas na Amazônia, não é? 
Então, nós temos uma realidade que não permite nenhuma 
generalização; falar de forma genérica sobre a Amazônia é quase que 
um crime. Nós temos que saber de onde nós estamos falando, de que 
lugar, porque é uma região de grande diversidade. E a essa diversidade 
ambiental se soma toda uma diversidade sociocultural, histórica dos 
povos que vivem ali, dos tipos de agricultura, quer dizer, a mesma 
generalização não é admissível para a Amazônia. Eu vou pular isso aqui, 
mas nós temos algum—  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Volta. 

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Volto? Bem--  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): A área auto-sustentável é 
possível identificar também?  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Claro. A Amazônia 
legal inclui esses Estados. O que a gente chama de bioma amazônico é 
menor que essa área, mas aqui tem floresta, tem cerrado e são 
definições que foram feitas por razões diferentes, não tanto de 
planejamento, mas para incentivos fiscais, por várias razões históricas, 
e que hoje chega a verdadeiros absurdos, não é? Porque o pantanal 
está dentro da Amazônia, hoje, legal... Você tem conflitos muito sérios 
desse zoneamento. Para o senhor ter uma idéia, o Maranhão talvez é o 
caso mais exemplar disso. No Maranhão, o bioma amazônico vai além 
da Amazônia legal; é uma coisa inacreditável porque a Amazônia legal 
já é um negócio enorme, mas o bioma chega a ir além. Porque são 
fronteiras que foram feitas com determinados critérios, numa 
determinada época do ano, mas, se eu me instalar nesse pontinho aqui, 
a minha vida está complicada, porque, se eu cair para cá, a regra é 
uma; se eu cair para cá, a regra é outra; se eu cair para cá, a regra é 
outra. Para os investidores estrangeiros, em agroenergia, isso é uma 
confusão, assim, eles não conseguem entender como que aqui pode 
fazer e aqui não pode, para cá... Outro dia, um grupo coreano falou 
para mim: “Eu vou me instalar na fronteirinha aqui”. Eu falei: “Olha, o 
senhor toma cuidado, que esse limite não está bem desenhado e 
amanhã eles redesenham esse limite melhor, e o senhor já entra para o 
lado de cá, e vai complicar sua vida—  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): E aí o IBAMA vem de--  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: É muito complicada 
essa situação hoje, lá na região, está inibindo mesmo investimentos de 
longo prazo. Mas, para se ter uma idéia de como o assunto é 
complicado, a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica, os 
países que compõem o Tratado, contrataram, na Europa, há um ano 
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atrás, um estudo para definir o que é a Amazônia, definir o que é a 
Amazônia; contrataram um centro parecido com o meu, que tem lá na 
Europa, para definir o que é essa Amazônia, e tem várias definições, 
quer dizer, uma coisa é adotar a bacia, fica fora o Tocantins, fica fora 
tudo isso, fica fora boa parte do Amapá, se a gente usar a bacia, mas, 
se usar a floresta, também inclui a Venezuela do Chávez está quase 
toda dentro da Amazônia; a França defende teses, porque eles têm 
florestas aqui. É muito complexo. É um assunto que a gente deveria, 
talvez, num dado momento, olhar melhor essas definições todas que 
estão se sobrepondo, levando a conflito, levando a confusão e 
dificultando o desenvolvimento sustentável da região.  

Mas, como disse o Senador Aloizio Mercadante, a Amazônia hoje 
tem mais de 23 milhões de habitantes, mais de 70% vive em áreas 
urbanas, é a menor taxa de desemprego do Brasil hoje, é o PIB regional 
que mais cresce, cresce acima do PIB do Brasil, tem crescido 6% ao ano 
em média. Esse PIB, a agropecuária tem uma representação muito 
grande e muita gente imagina a Amazônia sem se dar conta desses 
processos.  

Gostaria de concluir, dando um flashzinho sobre esses três, esses 
quatro principais processos que estão ocorrendo hoje na Amazônia: O 
primeiro é a pecuária bovina. Antigamente, nós tínhamos grandes 
pastagens, assim, na Amazônia, ainda continuam existindo grandes 
pastagens, mas esse é um cenário que está desaparecendo. O cenário 
hoje é da expansão da pecuária nas pequenas propriedades, em volta 
das cidades, uma parte da poupança urbana da Amazônia, da classe 
média urbana, está indo para a criação de gado, sobretudo no 
Tocantins, Mato Grosso, no Pará etc. E também na área do extrativismo 
está ocorrendo... Isso aqui são áreas de pastagens que estão surgindo 
dentro das reservas extrativistas, criadas pelos próprios seringueiros. 
Na própria Reserva Chico Mendes, hoje existe uma produção de gado, 
hoje muito grande, em áreas que os próprios seringueiros estão abrindo 
para criar gado. Não quer dizer que eles vão desmatar tudo isso, mas 
eles estão combinando a pecuária com a atividade agrícola.  

Para os senhores terem uma idéia, nos últimos 15 anos, 
simplificando, no resto do Brasil, o rebanho cresceu 0,7% ao ano; 0,7% 
no resto do Brasil. O número de cabeça de gado cresceu, nesse mesmo 
período, 14% em Rondônia, 12% no Acre, 8% no Mato Grosso. Quer 
dizer, um crescimento enorme do rebanho. Só que a área de pastagem 
não aumentou na Amazônia, por quê? Porque, com tecnologia, manejo, 
cada vez mais, nós estamos tendo mais animais por hectare. A média 
da Amazônia eram 0,6 bovinos por hectare, passou para 0,7, para 0,8, 
para 0,9, um animal por hectare, 1.1, e é provável que hoje já esteja 
perto de 1.2. Quer dizer, o povo da Amazônia está desenvolvendo sua 
agricultura, ou seja, a pecuária está crescendo verticalmente. Isso é 
muito importante porque, se ela cresce horizontalmente, leva ao 
desmatamento, mas, verticalmente você está intensificando. Isso vai 

ATR/rmsm 13 



continuar porque essa pecuária hoje fornece leite e carne para as 
cidades. Quem conhece, aqui tem gente que conhece muito bem, 
Manaus, há 15 anos atrás, o iogurte vinha de São Paulo, o queijo vinha 
de São Paulo. Bom, hoje tudo é produzido lá, quer dizer, você vai a 
Machadinho do Oeste, tem três laticínios; Machadinho do Oeste, que é o 
fim da linha em Rondônia.  

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Permita, já que todo 
mundo está interrompendo, eu estava inscrito, mas apenas sobre a 
Amazônia, o senhor tem inteira razão, não há uma Amazônia, mas 
várias; depende, o critério potamográfico é um; o critério topográfico é 
outro, e o critério fitográfico seria outro. E, realmente, adotar medidas 
para que sejam aplicadas a todas as regiões, sem levar em conta as 
sub-regiões, seria uma irracionalidade. Agora, só uma coisa eu tenho 
certeza. Eu tenho certeza de que as regiões de mata primária, essas 
realmente não devem ser derrubadas para plantio, seja do que for.  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Com certeza.  

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Seria uma 
brutalidade transformar um hectare de mata primária para soja, 
pecuária ou cana. Não sei se o senhor concorda comigo.  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Não, eu concordo. Até 
porque não há necessidade--  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Eu só queria, Evaristo, como há já vários Senadores querendo 
falar, eu proponho... Falta pouquinho, não é? 

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Pouquinho. Estou 
acabando.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Então, deixa ele concluir, e você... Nós vamos voltar ao 
debate. Você fica sendo o primeiro inscrito.  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Daí, eu faço a minha 
consideração. Bem, essa tendência de intensificação da pecuária na 
Amazônia vai continuar porque está havendo uma grande redução nas 
pastagens no Centro-sul, ainda mais com a expansão da agroenergia. O 
crescimento da demanda de carne na Amazônia é enorme, no Brasil, no 
mundo, na China. Então, esse cenário é totalmente favorável; o 
Governo está melhorando a infra-estrutura regional com o PAC. Isso vai 
levar a crescimento disso, e a tendência é de ampliação disso, 
sobretudo, se ocorrer, como já vem ocorrendo, um melhor controle da 
febre aftosa na região.  

No caso da soja, hoje, a Amazônia produz soja em vários pólos, 
quer dizer, no caso do Pará, na região de Paragominas, Santarém e 
Conceição do Araguaia, no Maranhão, além de Balsas, na região de 
Chapadinha, e existe ainda um pouco de produção de soja no sul do 
Amazonas, na região de Humaitá e em Roraima. Eles já... A Amazônia 
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responde hoje por cerca de 20% da produção de grãos do Brasil, 20% 
da produção de grãos no Brasil. Existe aí uma teoria de que se você 
fizesse a agricultura na região, viraria um deserto, o solo não produziria 
mais nada, mas, dependendo da localidade, que é o caso do Mato 
Grosso, lá em Rondônia, você tem hoje uma produtividade muito alta e 
isso, eu volto já no que foi comentado ali, isso não justifica, nem 
necessita hoje que a gente expanda a área na Amazônia, muito menos 
em cima de floresta tropical úmida; há como intensificar ainda mais a 
produção agrícola nessas regiões que estão ocupadas hoje. Então, se 
hoje a Lacoste se instalou para produzir camisa lá no Mato Grosso, é 
porque o Mato Grosso é hoje o maior produtor de algodão, fez o Brasil 
voltar a exportar algodão. O Brasil que, há 10 anos atrás, importava 
algodão. Se a Perdigão, a Sadia se instalaram nessa região, produzindo 
frango, porco, bom, é graças a esse desenvolvimento extraordinário 
que tem ocorrido nessa região.  

Eu vou concluir, só comentando sobre a exploração madeireira, 
existem quatro situações bem diferenciadas, não vou detalhá-las agora, 
em exploração madeireira, pelo menos quatro coisas muito diferentes, 
não dá para misturar os quatro casos, mas o que vem ocorrendo na 
Amazônia é: Cada vez menos árvores derrubadas para atividade 
madeireira. E cada vez mais produção de madeira. E como é que pode, 
que nós estamos tendo aí uma economia de quase um milhão de 
árvores, e estamos produzindo mais madeira? Bom, porque o 
rendimento industrial pulou de 38 para 42, e o que é que são 42% de 
rendimento industrial? É ridículo, é ridículo. Nós poderíamos ter muito 
mais que isso, mas, como essa atividade é uma atividade que fica muito 
criticada, se é legal, se não é legal, dificilmente as pessoas investem em 
tecnologia, dificilmente... Os madeireiros sérios, vamos dizer assim, 
têm receio de investir porque não têm garantias com a atividade. 
Então, a gente continua com um rendimento muito baixo e, às vezes, 
dando privilégio, vamos dizer assim, a quem pratica a práticas 
predatórias e inibindo quem faz investimentos em longo prazo. Eu acho 
que agora essa iniciativa do Ministério do Meio Ambiente, de criar essas 
florestas nacionais e a exploração delas vai ajudar a evoluir de forma 
mais sustentável nesse caso.  

Só queria dizer que essa madeira cortada na Amazônia, não vira 
cinza. Muita gente atribui ao Brasil uma grande emissão de gás 
carbônico na Amazônia, considerando que toda a área desmatada vira 
cinza, mas isso não é verdade, isso vira madeira. Não me consta que, 
quando isso chega nos Estados Unidos ou na Europa, eles queimem. 
Então, na realidade, a emissão é muito menor do que vem se dizendo 
do que ocorre na Amazônia. É um setor que gera 370 mil empregos e 
gera hoje essa renda. 

Eu concluo aqui... Vou passar aqui uma última imagem... O Brasil, 
hoje, o mundo da soja está praticamente nas mãos do Brasil, a nível 
internacional, o senhor sabe que o mundo do café, nós somos também 
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o principal e o maior produtor mundial; o mundo da laranja também 
está nas nossas mãos, e, nesse mundo da carne, hoje nós somos 
também o primeiro exportador mundial, e eu creio que, no caso da 
agroenergia, nós temos que trabalhar para conseguir isso. Quem diz 
que não se pode ter cana em determinado lugar, às vezes, está fazendo 
um equívoco tão grande como quem diz que pode. Como disse o 
Senador, o zoneamento pode orientar quais são os locais adequados 
para ter agricultura e quais são os locais que não se deve nem imaginar 
de ter agricultura. Agora, sem esse balizamento, a gente acaba 
ocupando áreas inadequadas e, às vezes, até preservando áreas que 
seriam importantes para gerar emprego e renda.  

Ocorre muito isso, têm dois jeitos as formigas de trabalhar: um é 
assim, cortando cada um para si e acabando com tudo, e existem 
também formas convergentes. Eu creio que essa questão do 
desenvolvimento sustentável e da agroenergia é uma grande 
oportunidade de se trabalhar de forma convergente e, no que nós 
pudermos contribuir, lá na EMBRAPA Monitoramento por Satélite, 
estamos à disposição. Agradeço muito essa oportunidade que os 
senhores me deram de expor um pouco o nosso trabalho, realizado lá 
em Campinas. Muito obrigado. 

[palmas].  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Eu queria agradecer a exposição do Dr. Evaristo... Pode 
acender a luz, por favor. Isso demonstra a importância que essa 
tecnologia contemporânea de monitoramento de satélite pode ter, não 
só para a definição de políticas públicas, mas também para a gente 
conhecer com mais profundidade o que é a agricultura brasileira, o que 
é a ocupação do território e derrubar alguns mitos, eu diria, 
simplificatórios(F), que não estão baseados num conhecimento mais 
aprofundado e científico sobre a realidade brasileira, mostrando que é 
possível ter um Projeto de desenvolvimento sustentável nesse país e 
que nós temos um imenso desafio de continuar aumentando a nossa 
produção agrícola; somos hoje o maior produtor mundial de várias 
culturas, álcool, açúcar, café, suco de laranja, soja, maior exportador 
mundial de carne, segundo produtor, terceiro em carne de suíno, 
segundo em aves, e toda essa responsabilidade... Somos o terceiro em 
milho. Toda essa responsabilidade agrícola do Brasil depende cada tez 
mais de pesquisa, de aumento de eficiência, de produtividade, para que 
a gente ocupe, de forma racional, o nosso solo.  

Vamos segue era as inscrições. Vou pedir só ao Senador Suplicy 
para dar prosseguimento à questão do Senador Jefferson Peres, 
invertendo a ordem e permitindo ao Senador ser o primeiro inscrito.  

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Em primeiro lugar, 
meus sinceros cumprimentos. É uma satisfação recebê-lo aqui, Dr. 
Evaristo, porque a EMBRAPA é, sem dúvida, um dos poucos centros de 

ATR/rmsm 16 



excelência do setor público brasileiro. Injustiçado, eu ouço muita gente 
dizer que o desenvolvimento do Centro-Oeste se deve a Brasília e ao 
Juscelino, mas se deve muito mais às pesquisas da EMBRAPA. Essa que 
é a verdade, os brasilienses que me perdoem, não fosse isso, seria 
muito difícil esse rush agropecuário nas terras do cerrado.  

Mas a sua exposição nos tranqüiliza um pouco porque há uma 
preocupação, aqui e no exterior, quanto ao avanço da bioenergia, que 
poderia resultar ou na ocupação de áreas florestadas ou numa 
monocultura, em várias regiões, com efeitos sociais muito... E 
socioambientais muito nocivos. E o senhor nos mostra primeiro o 
monitoramento que a EMBRAPA está fazendo no país, que vai permitir 
um controle. Segundo lugar, que possamos partir para um... 
Realmente, um zoneamento ecológico, econômico de todo o país, de 
forma não ao Governo proibir a atividade nesta ou naquela região, mas, 
pelo menos, não dar estímulo: “Aqui não é adequado à soja. O senhor 
não está proibido, plante às suas custas, não conte com incentivos 
fiscais nem creditícios do Governo”. É isso, não precisa tomar medidas 
policiais não. De forma que...  

Outro dia eu li, só para concluir e fazer uma pergunta, realmente 
nós só, com o aumento do semi-confinamento do gado e a utilização 
dessas sobras de pastagens, terras de pastagens para a cana, nós 
poderíamos dobrar a produção de cana do país, sem prejuízo nenhum, 
seja para o que for. É verdade isso mesmo?  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: É verdade. Como o 
senhor já tinha alertado antes, nesse momento, o Brasil não precisa 
desmatar nada na Amazônia. Nós temos condição de dobrar a nossa 
produção agrícola. É o que vem ocorrendo, que o Senador Mercadante 
citou no começo, quer dizer, esse ano nós estamos com uma safra 
recorde, de quase 133 milhões de toneladas, e a área plantada diminuiu 
no Brasil; diminuiu, eu acho, que três e poucos por cento de área 
plantada, ou seja, é o ganho vertical. A agricultura tem que crescer 
verticalmente, mas, aí, eu queria dizer uma palavrinha sobre a 
pesquisa. Para que, na Amazônia, a gente continue crescendo 
verticalmente, quer dizer, aumentando a produtividade da soja, do 
milho, da pecuária etc., precisa ter pesquisa. Pesquisa de pecuária, 
pesquisa de passagem. Porque se só tiver pesquisa de sistema agro-
florestal, bom, esse estoque tecnológico vai acabar e aí as coisas vão 
crescer de novo na linha da horizontalidade.  

Então, é necessário estar investindo sempre em pesquisa, para 
que, em cada região, a gente garanta esse crescimento vertical da 
agricultura brasileira, que tem sido a regra dos últimos anos, graças à 
EMBRAPA, mas graças também às universidades de todo o país, aos 
sistemas estaduais de pesquisa, enfim, muita gente trabalhando aí, 
EPAMIG, Minas Gerais, tem muita gente contribuindo com essa 
tecnologia agrícola, mas o Brasil pode crescer muito ainda, em termos 
de produção, sem ter que ganhar novas áreas.  
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SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Agora, para concluir 
mesmo, só para lhe dizer que eu só elogio... A EMBRAPA está devendo 
à Amazônia o controle, realmente dos micro-ciclos ulei, que até hoje 
não permitiu a heveicultura na Amazônia.  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Isso é uma questão 
que tecnicamente é viável, não é? Mas, economicamente impraticável. E 
aí os paulistas continuam produzindo já 55% da borracha do Brasil, do 
Estado de São Paulo. Mas, o senhor sabe por quê? Essas culturas— 

SR. SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): [pronunciamento fora 
do microfone]. 

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Se o senhor vir, por 
exemplo, o cacau é originário da América, os maiores produtores estão 
na África; o café é originário da África e os maiores produtores estão no 
Brasil; o abacaxi é originário do Brasil e os maiores produtores estão na 
Ásia, no Havaí; a soja é da Ásia e as maiores produções estão aqui. Por 
quê? Porque quando trouxeram o café para cá, trouxeram só o grão 
sem as pragas. Quando levamos para lá o cacau, levaram os grãos sem 
as pragas. Então, quando você muda, a borracha foi para a Ásia e é um 
sucesso total porque só levaram os grãos, não levaram as pragas.  

Então, há uma razão ecológica de as culturas exóticas... Agora há 
pouco, o Senador Mercadante falou, toda essa exportação brasileira, 
nada é do Brasil, tudo veio para cá, a cana, a laranja, tudo de fora. 
Então, quando se traz a cultura, não traz as pragas, mas, às vezes, tem 
uma praga no lugar, que é esse caso da Amazônia.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Senador Eduardo Suplicy, com a palavra.  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. Presidente Aloizio 
Mercadante, professor Evaristo de Miranda, também quero 
cumprimentá-lo e à EMBRAPA pela extraordinária contribuição que tem 
dado ao desenvolvimento da agricultura e da pesquisa agropecuária no 
Brasil. Gostaria de, em primeiro lugar, pedir a V.Sa., como uma pessoa 
que conhece tão bem a agricultura e os trabalhos da EMBRAPA, se 
puder, nos fazer um comentário sobre o artigo que o Presidente Fidel 
Castro publicou este ano, quando fez observações de que se o Brasil 
fosse se empenhar tanto no biocombustível, no etanol, isso poderia ser 
prejudicial. E algumas autoridades do Governo brasileiro já 
responderam a isso, mas como V.Sa. é um conhecedor de profundidade 
com... Como membro da direção do EMBRAPA, eu agradeço, se puder, 
nos dar a sua reação a respeito.  

Eu vou citar algumas frases do Presidente Fidel Castro para possa 
lembrar desse artigo que teve bastante repercussão. Ele menciona que 
transformar alimentos em combustíveis mais limpos, do ponto de vista 
ambiental, é uma tragédia, uma idéia sinistra. Sustenta que “a 
mudança climática deveria ser combatida com medidas simples como o 
uso racional de energia e não através de recursos naturais e 
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alimentares. Isto significaria um respiro para resistir à mudança 
climática sem matar de fome as massas pobres do mundo. Em Cuba, 
país cuja economia é sustentada pela cana-de-açúcar, as terras 
dedicadas à produção direta de álcool podem ser muito mais úteis na 
produção de alimentos para o povo e à produção do meio ambiente. 
Dêem financiamentos para os países pobres produzirem etanol, a partir 
do milho ou qualquer tipo de alimento, e não sobrará uma árvore para 
defender a humanidade da mudança climática”, disse ele. “Por isso, 
independentemente das excelentes tecnologias brasileira para produzir 
álcool, em Cuba, o emprego de tal tecnologia para a produção direta de 
álcool, a partir do suco de cana de açúcar, não constitui senão o sonho 
ou desvario do que se iludem com essa idéia”. Aqui tem só apenas 
algumas frases, mas acredito que tenha até lido esse artigo e que teve 
muita repercussão, inclusive, o próprio Presidente Hugo Chávez, da 
Venezuela, também teceu algumas considerações nesta direção, e 
agradeço se puder nos responder.  

Gostaria também de informar que, em janeiro passado, eu visitei 
por 10 dias a República Popular da China e, na ocasião, tive a 
oportunidade de visitar, em Yang Ling, um centro de pesquisas 
agropecuárias que, a 82 quilômetros de Sichuan(F), na zona de 
demonstrações de indústrias de alta tecnologia agrícola de Yang Ling, 
que promove as mais variadas experiências de plantios, de 
aproveitamento industrial, de produtos agrícolas, pesquisa de plantios 
em zonas secas, técnicas de irrigação, controle de água e de erosão de 
solo. Seus diretores me informaram que já têm convênios com o 
instituto de pesquisa, por exemplo, do Rio Grande do Sul, mas que 
gostariam muito de desenvolver uma interação com a EMBRAPA, e eu 
vou dar aqui a... Aproveitar a sua visita para lhe dar os dados e dizer... 
E os nomes dos diretores que querem, porque conhecem da... Da 
idoneidade, da seriedade do trabalho da EMBRAPA, e querem muito 
aumentar o intercâmbio. Então, eu não sei se já o fizeram ou se o 
senhor conhece, mas eles me pediram e eu vou aproveitar a 
oportunidade da sua visita para lhe dar as informações a respeito.  

E... Mas quero dizer que, sem ser um especialista, como o 
Senador Jonas Pinheiro, em agricultura e em pecuária, eu tenho a 
impressão, assim, pelo que posso observar, que o bom senso indica 
que, de fato, o Brasil proporciona oportunidades para nós 
desenvolvermos tanto o biocombustível, o etanol e a produção de 
alimentos. Agora, qual é o equilíbrio necessário, me parece que a sua 
observação de que não precisamos estar nos preocupando com 
possíveis conflitos de produção deste ou daquele produto; o Brasil é um 
país que vai haver lugar para todos e, obviamente, instituições como a 
EMBRAPA ajudando a sinalizar e a observar os sinais de mercado, 
também para que os agricultores possam estar cientes de onde estão as 
melhores oportunidades e, nesse sentido, seja no trabalho de pesquisa, 
mas também no trabalho de análises de mercado das necessidades, a 
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EMBRAPA prestará um serviço muito importante, como já o tem feito. 
Muito obrigado.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Dr. Evaristo, com a palavra. Eu vou pedir um pouco mais de 
brevidade para nós podermos iniciar a nossa Sessão ordinária.  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Eu vou começar só 
falando da China. Eu agradeço muito essa sua contribuição, e 
transmitirei ao Dr. Sílvio Crestana, o Presidente da EMBRAPA, essa 
documentação; nós temos uma área de cooperação internacional; a 
EMBRAPA mantém um laboratório nos Estados Unidos, que explora toda 
essa perspectiva de cooperação, tem dois laboratórios na Europa, abriu 
escritório na África, e a China está na Pauta, está na Ordem do Dia da 
EMBRAPA, tem sido realizadas missões. Então, eu tenho certeza que 
isso vai ser integrado no processo, que nós estamos trabalhando com a 
China para algum tipo de parceria em um nível mais elevado, parecido 
com que nós temos com os Estados Unidos e com a Europa. Então, eu 
agradeço. 

Segundo lugar, quanto ao artigo do Presidente Fidel Castro... 
Bom, ele mora numa ilha e tem aquela cana-de-açúcar de Cuba como 
referência; uma ilha e o padrão tecnológico da cana de Cuba. Nós 
estamos no país continental, com áreas enormes e com um padrão 
tecnológico muito diferenciado. Eu não creio que isso vá ocorrer no 
Brasil; são poucos os locais onde pode haver conflitos desse tipo porque 
está ocorrendo é ganho de produtividade, tanto na produção de 
alimentos, como na produção de energia. No caso da cana-de-açúcar, 
eu não creio que ela vá ocupar áreas significativas fora da Região 
Sudeste; ela vai estar e vai continuar essencialmente na Região 
Sudeste, entre Minas Gerais, São Paulo, um pouco em Goiás, alguma 
coisa no Mato Grosso, mas muito pouco, quer dizer, e hoje essa mesma 
Amazônia já corresponde por 20% da produção de grãos.  

Em outro... Por outro lado, esses sistemas são integrados. Foi 
dado aqui o exemplo de que a cana está gerando energia elétrica. Pois 
a Universidade lá, a Unesp de São Paulo, descobriu que depois que 
queima o bagaço, aquela cinza que sobrava não é cinza; é carvão. Você 
faz bloquetes daquilo e gera mais energia elétrica ainda. E a mesma 
coisa, esse bagaço pode ser dirigido para a produção animal, quer dizer, 
você pode integrar pecuária e cana. Eu não creio que a cana 
dificilmente, no Brasil, ela vá ocupar 4% das terras agrícolas. 
Dificilmente, 5%, dificilmente. 95 vão ser ainda dedicados a outras 
atividades. Eu acho que, assim, em síntese, eu diria isso. Agora, se 
quiser depois um comentário mais circunstanciado, terei prazer de lhe 
enviar umas cinco teses sobre esse artigo com dados numéricos.  

[risos]. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Obrigado. 

ATR/rmsm 20 



SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Nós vamos agora fazer os questionamentos, comentários de 
todos os Senadores e, aí, o Dr. Evaristo dará a resposta ao final. 
Senador Jonas Pinheiro, com a palavra.  

SENADOR JONAS PINHEIRO (DEM-MT): Sr. Presidente, Dr. 
Evaristo, felizmente o Brasil tem uma EMBRAPA e no EMBRAPA existe 
um homem o senhor. O que o senhor nos informou hoje aqui é tudo 
que é racional nesse país. E o que é irracional também, que nós 
podemos corrigir, e nós estamos na Casa certa, na Comissão exata para 
fazer esta correção. Por exemplo, Dr. Evaristo, o senhor disse aqui a 
respeito da Amazônia legal. Em 1953, o Presidente Getúlio Vargas criou 
a SUDAM. Então, para atender ao interesse de Mato Grosso, ele criou, 
criou não, estabeleceu que, ao norte do [ininteligível], poderia pegar 
recursos, incentivados pela SPEVEA, naquela época. Depois transformou 
em SUDAM, aí, veja a loucura. Quando criou o Mato Grosso do Sul, para 
apoiar o Mato Grosso pobre, o Mato Grosso remanescente, infelizmente, 
está muito barulhenta hoje a nossa Casa. 

[soa a campainha] 

SENADOR JONAS PINHEIRO (DEM-MT): Para ajudar o Mato 
Grosso pobre, Mato Grosso remanescente, já que a parte rica ficou para 
Mato Grosso do Sul, estendeu-se a todo o território Mato-Grossense a 
Amazônia legal, que não tem nada a ver com o bioma amazônico, nada 
a ver com isso. É só cerrado e pantanal. Pois bem, Dr. Evaristo, quando 
criou a medida, quando o Presidente Fernando Henrique Cardoso editou 
a Medida Provisória, que hoje é 2166, que mudou o Código Florestal, 
estabeleceu que, na Amazônia legal, a preservação no cerrado, em 
termos de reserva legal, é 35%. E agora nós ficamos numa situação 
difícil de entender o que é que é bioma cerrado porque o Mato Grosso 
do Sul, que tem o mesmo cerrado, cuja divisa com o Mato Grosso é 
uma linha imaginária praticamente, se você está na linha imaginária 
para o sul, a reserva é 20%--  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Linha imaginária recente porque anteriormente era um 
Estado só.  

SENADOR JONAS PINHEIRO (DEM-MT): Era um Estado só. Se 
você está da linha imaginária... Obrigado, Presidente... Para o sul, a 
reserva é 20%. Se você está com o pé da linha imaginária para o norte, 
a reserva é 35%. Qual a diferença desse bioma cerrado?  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Nenhuma. 

SENADOR JONAS PINHEIRO (DEM-MT): Qual a diferença do 
bioma cerrado de Goiás para Mato Grosso?  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Nenhuma.  
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SENADOR JONAS PINHEIRO (DEM-MT): Quando o que divide 
é o Rio Araguaia? Mas existe também essa loucura. Se isso, no Mato 
Grosso, ele é complicado, em Tocantins, é mais complicado ainda 
porque Tocantins era Estado de Goiás, Sr. Presidente, e de repente 
criou o Estado de Tocantins, e estabeleceu que Tocantins é amazônico, 
quando, na verdade, deve ser centro-oeste. E, lá, a reserva também, 
reserva de 35%, quando Goiás, que originou aquele Estado, é 20%. 
Então, nós estamos vendo coisas malucas como essa. Ora, isso aí é 
uma... É uma desconsideração com a geografia do Brasil. Mato Grosso, 
ele é centro-oeste, o programa que eu apoio é o FCO, não é FNO, e a 
Superintendência que o coordena é a SUDECO. Portanto, não tem nada 
de ver com o norte nem com o amazônico.  

Pois bem, qual é a preocupação de Mato Grosso hoje, que é o 
maior produtor de algodão e de qualidade extraordinária, como o 
senhor conhece, o maior produtor de soja, o maior produtor de 
pecuária? É que há uma campanha no mundo, isso é muito importante, 
para não produzir, para não comprar produtos produzidos na Amazônia 
legal. Então, nós estamos ter um Mato Grosso proibido a produzir 
porque, se Mato Grosso produzir tanto quanto produz hoje e jogar no 
mercado nacional, evidentemente, Sr. Presidente, não vai ter mercado 
para o produto brasileiro-- 

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Não tem.  

SENADOR JONAS PINHEIRO (DEM-MT): E agora nós estamos 
trabalhando para criar um alcoolduto, com poleoduto, de Mato Grosso 
para Santos. Para que se continuar como Amazônia legal? Nós vamos 
proibir de plantar cana no Estado de Mato Grosso.  

Por isso, eu saio hoje bastante satisfeito e foi exatamente por 
causa dessa revolta minha que eu tenho um Projeto na Casa que retira 
o Mato Grosso da Amazônia legal. Sr. Presidente, eu gostaria de contar 
com o seu apoio porque é uma injustiça Mato Grosso estar na Amazônia 
legal. Como eu disse, é um confronto de inteligência de estar Mato 
Grosso na Amazônia legal. O meu Projeto, ele foi apresentado na 
Comissão de Desenvolvimento Regional, tem parecer favorável, está na 
Comissão de meio ambiente, vai ter parecer favorável essa semana, e 
isso nós faremos justiça àquele Estado, que só está para produção. 
Ontem ainda, Dr. Evaristo, o grupo Bertin lançou, em Diamantino, um 
frigorífico para três mil cabeças/dia, com uma fábrica de biodiesel e 
uma fábrica de couro. O grupo Friboi, lá em Sorriso, ontem lançou um 
frigorífico para seis mil bois/dia, seis mil cabeças/dia, também com uma 
fábrica de biodiesel e uma fábrica de couro. Isso tudo podemos perder 
por causa dessa loucura. E, como o senhor disse, para produzir no 
Estado do Mato Grosso, não precisa mais desmatar um hectare sequer 
de terra; um hectare só de terra não precisa desmatar. Deixa que o 
Estado produza onde já está desmatado, onde o cerrado já está usado; 
só isso basta para Mato Grosso continuar contribuindo com o país.  
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Portanto, parabenizo V.Sa. e será muito importante para o nosso 
trabalho e aprovação da minha Medida Provisória, que hoje tem apoio 
do Estado de Rondônia e já tenho o apoio também do Estado de 
Tocantins. Muito obrigado.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Senador Romeu Tuma, com a palavra.  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): Meu Presidente, quero 
cumprimentar V.Exa. por essa importante reunião... Está sem som? O 
senhor está ouvindo? Essa importante reunião, que nos dá uma idéia 
exata da atividade agrícola no país inteiro. Então, a gente tem aqui o 
sentimento praticamente de um mapa geoeconômico, na área da 
agricultura e agropecuária também. Eu tive experiência pessoal com a 
EMBRAPA, com o Dr. Evaristo, que já fez uma referência, 
principalmente na localização de pistas clandestinas na área, na região 
de garimpo e em outros tipos de atividades clandestinas, na região 
amazônica principalmente, e era importante, Senador Jonas, porque 
davam as coordenadas corretas, a gente chegava em cima da 
informação que nos era dada e adiantava um planejamento sobre a 
localização de plantio de maconha, na região de Pernambuco, e, lá, a 
EMBRAPA identificava pela cor da folha, da planta, o colorido da planta 
identificava o produto que estava sendo plantado, saía direitinho, 
localizava o plantio de maconha e erradicava e com oportunidade.  

Então, eu queria cumprimentar esse trabalho maravilhoso, acho 
que, se o Governo puder fazer um zoneamento agrícola para evitar a 
produção exagerada de um produto em detrimento de outro, e amanhã 
a gente tenha que importar alguns grãos que são importantes na 
nossa... Na vida cotidiana do cidadão, seria importante.  

Eu perguntaria ao senhor também se há alguma ligação entre o 
Projeto SIVAM/SIPAM e a EMBRAPA, porque, em tese, a SIVAM/SIPAM 
tem a obrigação de monitorar a região amazônica, não só de apoio à 
aviação, mas também a atividade de exploração da região amazônica. 
Então, eu deixaria aqui os meus cumprimentos e a certeza de que a 
continuidade só trará benefício ao país.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Senador Eduardo Azeredo.  

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, 
Dr. Evaristo, eu queria só uma informação adicional sobre a questão 
tecnológica, quais são os satélites que nós estamos usando hoje, qual é 
a perspectiva de modernização deles, o plano de expansão desses 
satélites, mais nessa linha da tecnologia. E o Senador Jefferson Peres 
não está aqui mais, mas eu queria só concordar parcialmente com ele, 
eu sei que a EMBRAPA é fundamental para essa conquista do 
Centro-Oeste do Brasil, mas eu não posso concordar quando ele diz que 
não é Juscelino; Juscelino teve o papel fundamental com a construção 
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de Brasília, com as estradas que foram feitas, com a viabilização do 
centro do Brasil.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Eu concordo integralmente com essa “mineiridade” do 
processo de integração e da expansão para o Centro-Oeste brasileiro. 
Senadora Kátia Abreu, com a palavra. 

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Obrigada, Presidente. Eu 
gostaria de cumprimentar ao Dr. Evaristo Eduardo de Miranda, 
agradecer a sua presença e aqui, mais uma vez, depois de centenas de 
vezes que venho fazendo essa declaração, dizer da importância da 
EMBRAPA para a agropecuária brasileira. Ai de nós, produtores rurais, 
se não fosse a nossa EMBRAPA, que é orgulho nacional e reconhecida 
internacionalmente. Uma pena que nós estamos vendo, na nossa 
EMBRAPA, minguar os seus quadros, o investimentos, minguar os 
quadros por conta das aposentadorias, que vem acontecendo ao longo 
do tempo, sem renovar esse quadro de pesquisadores, de cientistas, e 
também com relação aos recursos parcos que a nossa EMBRAPA hoje 
está tendo. Isso, infelizmente, um país que não respeita o 
desenvolvimento tecnológico, a pesquisa científica, é um país fadado ao 
insucesso e ao retrocesso. Então, eu quero aqui, mais uma vez, 
parabenizar a todos os pesquisadores da EMBRAPA e agradecer, em 
nome do agronegócio brasileiro, da agropecuária brasileira, o serviço, o 
trabalho que a EMBRAPA fez ao longo desses anos.  

Eu gostaria, Dr. Evaristo, que o senhor pudesse aqui explicar, aos 
Senadores e a mim, qual é a diferença do cerrado tocantinense para o 
cerrado goiano, do ponto de vista técnico? O porquê essa pergunta? 
Porque a reserva legal de todos os cerrados do Brasil, as áreas de 
cerrado do Brasil, é de 20% da propriedade rural. E a área de reserva 
legal do cerrado no Tocantins é de 35%. Eu gostaria de ter uma 
explicação científica, uma especificação técnica para esse tratamento 
desigual para os iguais, na minha concepção. Então, o produtor rural 
tocantinense, ele já entra com 15% a menos de competitividade, 
porque são 15% de área que ele não pode produzir, em detrimento de 
um produtor que está em outras áreas de cerrado e que pode abrir mais 
15, podendo ser mais produtivo e ter mais renda. Então, o produtor 
tocantinense, do cerrado do Tocantins, já entra com uma deficiência e 
produzindo menos 15% da sua propriedade rural.  

A segunda pergunta, Dr. Evaristo, gostaria, não sei se o Senador 
Jonas Pinheiro fez a pergunta, mas, do ponto de vista técnico, o que 
realmente é a Amazônia legal? Como ela é definida? Quais as vantagens 
que os Estados que a compõem têm e as desvantagens que poderiam 
ter, caso fossem retirados desse conceito da Amazônia legal, como, por 
exemplo, é o meu interesse de retirar o Tocantins da Amazônia legal, 
devido a essas dificuldades e esse tratamento diferenciado, negativo, 
que tem dado a esses Estados. Então, eu gostaria muito que o senhor 
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desse esse conceito de Amazônia legal, para que nós pudéssemos aqui 
compreender e essa questão do cerrado.  

Terceira pergunta: O que é que poderia ser feito, em termos de 
compensação de reserva legal, no caso, se ampliássemos a questão da 
mesma microbacia hidrográfica? Nós sabemos que vários Estados do 
país não têm mais condições de fazer a sua compensação no seu 
próprio Estado. E a legislação exige que essa compensação seja feita na 
mesma microbacia hidrográfica. Se isso poderia ser alterado e se isso 
teria acréscimos positivos ao país. Muito obrigado, Sr. Presidente.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Eu só gostaria de afirmar que eu não... Evidentemente, eu 
quero depois que o Sr. Evaristo comente, mas acho que estão sendo 
feito importantes investimentos na EMBRAPA em modernização. O 
próprio Centro de Monitoramento por Satélite, o primeiro slide, é uma 
sede nova que vai ser inaugurada em outubro, das coisas mais 
avançadas, que estão sendo construídas com esforço muito grande do 
país. De qualquer forma, Senador Expedito.   

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Só um minutinho, eu 
gostaria de fazer um comentário. Eu não estou falando de 
equipamentos. Eu estou falando de conhecimento humano, de cientistas 
e pesquisadores e recursos para as pesquisas que estão praticamente 
paralisadas na EMBRAPA. Muito obrigado.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Acho importante também que o Dr. Evaristo depois comente 
essa questão. Senador Expedito.  

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, na 
verdade, eu até gostaria de me desculpar, que eu queria ter chegado no 
início da intervenção do Dr. Evaristo, mas o vôo nosso, de Rondônia, 
um vôo que era para chegar aqui às 06h30, acabou que chegamos aqui 
quase 10h00 da manhã. Eu vou na mesma linha da Senadora Kátia 
Abreu e também na minha linha do Senador Jonas Pinheiro. Há uma 
preocupação muito grande hoje com o meu Estado, assim como a 
Senadora defende a questão de Tocantins e o Senador Jonas a mesma 
coisa em Mato Grosso, a questão com Rondônia. Por quê? Porque, na 
verdade, eu vejo que Rondônia, e, de repente, essa explicação que 
V.Exa. vai poder esclarecer algumas coisas aqui hoje, poderá nos 
convencer o contrário. Mas eu vejo com preocupação a questão de 
Rondônia pertencer à região amazônica. Nós não temos nada a ver 
mais; Rondônia não tem nada a ver com a região amazônica; Rondônia 
tem a ver com o centro-oeste brasileiro; Rondônia tem a ver com a 
pecuária, é um dos maiores criadores de gado do Brasil, o quinto Estado 
no ranking brasileiro. E não temos nada a ver com essa questão mais 
da Amazônia. É lógico que nós também não fazemos a política do 
desmatamento, “vamos desmatar”, pelo contrário, mas, há poucos 
dias... Nós temos duas usinas de álcool, lá no nosso Estado, que estão 
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sendo implantadas agora. Há poucos dias, eu fui surpreendido com uma 
decisão do Ministro da Agricultura de proibir o plantio da 
cana-de-açúcar no Estado de Rondônia, entendendo ele, buscando aí, 
fazendo esse zoneamento, que eu entendo que é necessário, é 
importante que se faça o zoneamento para o país; nós fizemos o nosso 
zoneamento no Estado, e o Senador Jonas Pinheiro deve te ter sido um 
dos Senadores que mais visitou Rondônia, quando defendendo a 
questão da Medida Provisória 2166, que praticamente delimita, que 
praticamente nos dá a condição de sabermos de que maneira nós 
podemos investir no nosso Estado. E nós investimos caro nesse 
zoneamento e até hoje nós ainda não temos condições de aplicar o 
zoneamento porque está tramitando aqui no Senado, está tramitando 
aqui na Casa, infelizmente, nós não conseguimos votar o Projeto, não 
sei se o Projeto Miqueleto é o melhor, não sei se o Projeto é original, 
enfim, nós não conseguimos decidir, não conseguimos votar esse 
Projeto da 2166.  

Mas o que é mais importante, eu gostaria de ter pego a 
explanação de V.Exa. desde o início, mas, da mesma maneira eu 
gostaria que V.Exa. me desse uma explicação. O porquê e, na verdade, 
eu vou fazer isso ao Ministro, no dia 26, o Ministro deverá estar 
presente aqui na Comissão de Agricultura, para que nós possamos 
debater sobre essa, esse zoneamento, que eu não sou contra, sou 
favorável ao zoneamento, eu sou contra a maneira que ele quer fazer; 
quer impedir o Estado de Rondônia de fazer o plantio da 
cana-de-açúcar, sem discutir com a sociedade, sem discutir com o 
nosso Estado, sem ouvir o povo de Rondônia.  

Então, a pergunta que eu deixo para V.Exa.: O porquê? Qual a 
razão que tudo no Estado de Rondônia é proibido? Nada se pode fazer. 
É porque nos pertencemos à Região Amazônica? Se for isso, eu, de 
imediato, já vou pegar carona nesse Projeto do Senador Jonas Pinheiro, 
que está tentando tirar o Mato Grosso da Amazônia legal, e eu também 
vou tentar fazer o mesmo Projeto com o meu Estado e vou trazer 
Rondônia para o Centro-Oeste brasileiro.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Agradeço, Senador Expedito Júnior. Senador Antônio Carlos 
Valadares, com a palavra, e encerraremos essa audiência.  

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES (PSB-SE): Dr. 
Evaristo, eu sou um Parlamentar do Nordeste do Brasil, Senador eleito 
por Sergipe e, da mesma forma que outros Senadores se manifestaram, 
colocando o trabalho e a atividade da EMBRAPA entre os melhores que 
se praticam em qualquer Governo e, cada vez mais, avançando na 
pesquisa, no intuito de dar maior produtividade agrícola, maior 
remuneração aos produtores rurais, enfim, colocar o Brasil em pé de 
igualdade com outros países que tenham a agricultura como suporte da 
sua economia.  
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No que se refere ao Estado de Sergipe, entre os trabalhos 
efetuados pela EMBRAPA, eu posso destacar um que teve a melhor 
acolhida entre os produtores rurais, inclusive, na mudança do perfil da 
agricultura sergipana, no semi-árido, mais de perto, no semi-árido. Nós 
temos alguns Municípios que se dedicam à cultura da subsistência, 
como Poço Verde, Simão Dias, Frei Paulo, Carira e Itabaiana. 
Especificamente na produção do milho, ela deixou, nesta região, de ser 
uma cultura de subsistência para se transformar praticamente numa 
commodity. Por quê? Porque a EMBRAPA pesquisou e encontrou um tipo 
de milho que se adequou, deu uma produtividade maior no semi-árido. 
Inclusive, comparativamente ao sul do país, nesta região de Simão Dias 
e Poço Verde, Pinhão, no que se refere ao sul do país, ao Paraná, a 
produção, a produtividade se rivaliza. Talvez até a EMBRAPA conseguiu 
uma melhor produtividade lá nessa região do que no Paraná. Então, o 
destaque agora é no sentido de aproveitar industrialmente o milho e 
uma fábrica já está sendo projetada, com quase mil empregos diretos, 
para o aproveitamento do milho, contribuindo, assim, para geração de 
emprego e renda na região.  

Então, eu queria apenas fazer uma pergunta breve: O que a 
EMBRAPA está fazendo, em termos de produção de milho, não só nessa 
região que eu estou me referindo, no Estado de Sergipe, no Nordeste 
do Brasil? Porque, aí, aumentaria a cadeia produtiva e, propiciando não 
apenas a produção do milho propriamente dito, mas também o seu 
aproveitamento industrial. Gostaria de saber de V.Exa. qual é o 
trabalho, a atenção que a EMBRAPA vem dando à produção de milho do 
Nordeste. Obrigado a V.Exa., Dr. Evaristo, meus parabéns pela sua 
apresentação.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Eu sou o último inscrito, eu queria ser muito breve, só queria 
--  

[soa a campainha] 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Só para a gente concluir a audiência, eu queria fazer dois 
comentários: O primeiro, em relação à reserva legal. A minha proposta, 
Senador Jonas Pinheiro, é que nós, Senador Expedito, é que nós 
façamos uma Audiência Pública, com a presença do Ministro da 
Agricultura, a Ministra do Meio Ambiente, EMBRAPA e IBAMA, e que a 
gente possa fazer um debate transparente sobre quais são os critérios 
técnico-científicos que embasam as definições que nós temos, porque 
claramente não nos parece, nesse momento, que algumas definições 
tenham amparo e uma pesquisa mais rigorosa e um critério mais 
objetivo. E, assim, nós poderíamos ouvir os argumentos do Ministério 
do Meio Ambiente e do IBAMA, ouvir os argumentos da EMBRAPA e do 
Ministério da Agricultura, e embase uma audiência mais ampla, mais 
plural, colocando o contraditório, a gente possa contribuir para que o 
Senado Federal, que é a Casa da Federação, possa tratar esse tema 
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com a profundidade e com o rigor científico que precisa ser, eu diria, 
amparar nossas decisões.  

Então, a minha sugestão é que a gente... Nós possamos fazer 
uma Audiência Pública para esse debate, poderíamos convidar a 
Comissão de Meio Ambiente, a Comissão de Agricultura, e faríamos 
conjuntamente um debate, eventualmente, também na Comissão de 
Desenvolvimento Regional, e faríamos uma grande Audiência Pública de 
um debate aprofundado sobre esse tema.  

Queria... Sobre a questão da agroenergia, fazer só dois 
comentários também, o primeiro: Não me parece consistente o 
argumento que a produção de energia, especialmente o etanol, 
decorrente da cana-de-açúcar, tenha impacto na oferta de alimentos. 
No caso dos Estados Unidos, que está produzindo 21 bilhões de litros de 
etanol, já é o maior produtor mundial, e usa basicamente o milho, é 
evidente que você está moendo uma parte do milho para fazer etanol e 
está encarecendo o custo do milho, que é um insumo fundamental para 
toda uma cadeia produtiva, diretamente, como decorrido do milho, ou 
na produção de proteína da carne. Frango é milho em pé, com pena e 
com bico.  

Então, tem impacto, evidentemente, numa certa elevação custo. E 
o custo do etanol americano é 40 centavos de dólar o litro. O custo do 
etanol derivado da cana de açúcar é hoje 22 centavos. Com a hidrólise, 
onde nós vamos usar o bagaço de cana para aumentar ainda mais a 
capacidade de produção de energia e, inclusive, com o carvão da 
queima do bagaço, que também é uma fonte nova de energia, já tem 
pesquisa, sobre isso, nós temos que analisar a importância estratégica 
que tem essa revolução tecnológica, por sinal, todas as grandes 
revoluções tecnológicas na história de desenvolvimento da economia 
capitalista, têm uma mudança exatamente no padrão energético, como 
foi a máquina a vapor, energia elétrica, o petróleo e, agora, essa crise 
do petróleo, no início do século XXI. Nós estamos diante do problema 
do efeito-estufa. O Brasil, esse ano, vai moer 427 milhões de toneladas 
de cana. As nossas usinas tinham caldeiras de 25 bars, que produziam 
muita pouca energia. Hoje já há usinas instaladas no Brasil com 97 
bars; produzem 200 megawatts de energia, 200 megawatts. O 
potencial de produção de energia das usinas instaladas e em instalação, 
se nós fizermos uma evolução das caldeiras, é de cinco mil megawatts; 
é mais do que uma Itaipu, o potencial disponível, especialmente nessa 
frase de 2009/2011, que é a nossa travessia do deserto, quando o 
Madeira e os grandes Projetos, Angra III, não estarão disponíveis para 
garantir a oferta de energia com esse ritmo forte de crescimento da 
economia brasileira.  

Então, a melhor solução é exatamente a questão da utilização da 
bioenergia dessas usinas. O BNDES, como disse aqui o Presidente 
Luciano Coutinho, já está vinculando financiamento a caldeiras mais 
produtivas, que, portanto, oferecem uma produção de energia superior 
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às existentes, e o Governo estuda, especialmente em Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul e Goiás e o Oeste de São Paulo, a idéia da 
subestação coletora porque o grande problema é o acesso à linha de 
transmissão. E, se nós fizermos também uma mudança na concessão 
de licenças, que eu quero lembrar aqui, uma licença de instalação de 
uma usina hidrelétrica, no Brasil, tem demorado 44 meses, o que é uma 
coisa absolutamente irresponsável. Tem 54 usinas de etanol em São 
Paulo, que estão, há um ano, aguardando licenciamento ambiental.  

Então, se nós fizermos, acelerarmos o licenciamento ambiental, 
que é um problema também dos Governos estaduais, nós teremos uma 
oferta de energia, exatamente na fase mais crítica do país, uma energia 
limpa, renovável, que gera emprego, que gera divisas, que gera 
impostos, que gera desenvolvimento e que, ao mesmo tempo, permite 
aumentar ainda mais o nosso potencial agrícola.  

Agora, termino dizendo o seguinte: Eu entendo as 
preocupações... Fidel Castro, como disse, é uma ilha que não tem 
recursos hídricos; a grande safra de Cuba eram 10 milhões de 
toneladas; mobilizaram gente do mundo inteiro para catar cana e, 
infelizmente, frustrou, aquela safra foi de sete milhões de toneladas; 
nós estamos colhendo 427 milhões de toneladas. Não dá para comparar 
uma coisa com outra. O nosso padrão é outro. E é isso, inclusive, que 
tem melhorado a remuneração do setor. Então, o consumo de etanol, 
nos últimos 12 meses, cresceu 20%. Então, e o preço desabou de 1,2 
reais para 59 centavos, e o consumidor, cada vez prefere mais carro 
flexível e consumo de etanol, que é bom para o meio ambiente, é bom 
para o agronegócio e é bom para o Brasil.  

Então, eu gostaria que V.Exa. concluísse a intervenção, e ficaria 
para uma segunda discussão a questão da reserva legal; nós 
poderíamos fazer um seminário com Ministro do Meio Ambiente, 
Ministro da Agricultura, IBAMA e EMBRAPA, e faríamos um seminário 
mais aprofundado sobre o tema.  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): Presidente, o senhor 
permitiria um segundo, não mais que um segundo--  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Pois não, Senador Tuma.  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): Eu tinha escrito aqui e 
esqueci... Senador Mercadante, Senador Mercadante, V.Exa. foi o autor, 
na reunião do último do Parlamento do Mercosul, na penúltima, à 
criação de uma Comissão Especial da Aftosa. Eu pediria ao Dr. Evaristo 
se, porque está, há uma... A Senadora conhece melhor que eu o Jonas 
Pinheiro, mas é uma coisa que angústia bastante. Eu estou nessa 
Comissão, que foi criada no Mercosul, no Parlamento, sobre a febre 
aftosa. Então, os países importadores de carne, quando aparece, por 
exemplo, na fronteira, um caso de aftosa, eles impedem todo o país 
de... Ou até a região por inteiro, de exportar carne. Então, eu não sei 
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se a EMBRAPA poderia nos ajudar, quando aparecer a denúncia de um 
local de aftosa, poder, pelo satélite, demarcar a região onde está, para 
a gente lutar que aquela região esteja realmente sob a vigilância 
sanitária, mas o restante não. Eu não sei se isso seria possível ou não.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE 
(PT-SP): Bom, vamos, então, com a palavra... Eu quero também 
informar ao Senador Romeu Tuma, que eu pedi ao Cláudio Diaz, que é 
o coordenador da Comissão, que fizesse uma reunião com o Dr. 
Evaristo para ver também o Projeto de monitoramento por satélite e do 
controle da aftosa, que a EMBRAPA desenhou e que pode ajudar, tanto 
a fronteira do Paraguai e da Bolívia ali, que é onde toda a vez a aftosa 
entra. Então, é um monitoramento que permite uma resposta 
importante. Dr. Evaristo para concluir.  

SR. EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Bem, eu queria 
agradecer a todas as palavras que os senhores me dirigiram aí e 
também em nome da EMBRAPA todas essas menções muito honrosas, 
agradeço também esse profuso interesse de todos e todas essas as 
perguntas.  É claro que aqui não será possível, talvez uma parte, nessa 
Audiência Pública, poderá ser tratada. Pontualmente, eu vou responder 
coisas que são simples de responder, primeiro para o Senador Tuma. 
No caso do SIVAM, Senador Tuma, nós temos um trabalho conjunto, 
recebemos dados do SIVAM, esse aqui é um exemplo desse trabalho 
feito com o SIVAM na Amazônia.  

Quando se fala de desmatamento, você não pode falar de uma 
caixa preta, existem muitos tipos de desmatamento, razões muito 
diferentes levam ao desmatamento. Só nessa fronteira aqui, sul do 
Estado do Amazonas, existem 12 frentes de desmatamento, com 
natureza muito diferente. Tem umas que precisam ir a Polícia Federal 
mesmo lá, mas têm outras que são pequenos agricultores que estão 
crescendo, do ponto de vista vegetativo, tem outros que são áreas de 
expansão de pecuária, enfim, são razões muito diferentes, nós 
trabalhamos bastante com o SIVAM, inclusive com o Centro de Estudos 
Avançados, lá do CTA, em equipamentos ligados com o radar. Então, 
esse trabalho com o SIVAM existe. 

 E, no caso da aftosa, como o Senador Mercadante disse, nós já 
temos um sistema operando, que monitora a aftosa do Acre até o Mato 
Grosso do Sul. Esse sistema identifica as fazendas, é um sistema que 
está operacional, mas precisaria ser estendido ainda, falta estender 
esse sistema para o resto da Região Sul até o limite do Uruguai com o 
Rio Grande do Sul, e eu estive apresentando isso, justamente para o 
Deputado Carlos Diaz; creio que isso vai ser retomado aí mais adiante.  

O Senador Azeredo perguntou sobre os satélites, não é? É uma 
pergunta muito pertinente, porque o que ocorreu com os satélites, 
muito resumidamente, nos últimos 10 anos, é muito parecido com que 
ocorreu na telefonia, o que ocorreu com a energia elétrica, quer dizer, 
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houve uma privatização do espaço. Hoje, a maioria dos satélites são 
lançados por empresa privadas; o custo das imagens caiu muito; nós 
estamos sendo muito mais bem atendidos do que éramos no passado, 
tem uma disputa muito grande entre essas empresas e nós estamos 
usando isso bastante; hoje temos muito fornecedores e isso vai 
continuar nesse sentido, quer dizer, cada vez mais satélites de alta 
resolução lançados por empresas privadas, em parcerias. No nosso 
centro mesmo, a gente gostaria de prever lá um sistema de recepção 
para alguns satélites desses. Mesmo a cafeicultura agora de Minas 
Gerais está sendo objeto de todo um monitoramento e um 
levantamento, trabalhando com três, quatro satélites diferentes de 
agricultura de precisão, trabalhando com bastante resolução, o 
Secretário Executivo do Ministério da Agricultura tem acompanhado 
esse Projeto com a Cocafé, entre outras. Então, isso é o que está 
acontecendo, vêm mais satélites por aí, cada vez mais detalhados, cada 
vez mais baratos e todo mundo tem acesso hoje ao Google Earth, que é 
uma demonstração de onde a gente pode ir com as imagens de 
satélites. Brasileiros, nós temos, então, esse satélite, o CBERS, que foi 
desenvolvido em conjunto com a China, e estamos para lançar agora 
mais um CBERS, e há uma previsão de produção de um satélite CBERS, 
mais evoluído que esse e com uma maior participação tecnológica, 
satélite desenvolvido, do INP com a Agência Espacial Chinesa.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): No início da Sessão, nós temos à disposição hoje imagens de 
satélite, cerca de 200 satélites, até 60 centímetros de imagem 
disponível; 60 centímetros, que dá para você, por exemplo, produção 
de laranja, vou dar um exemplo concreto, que é uma discussão, nós 
estamos fortalecendo a EMBRAPA Satélite para fazer umas pesquisas 
mais avançadas. Um exemplo concreto, um dos problemas que define o 
preço final da laranja e do suco de laranja, o Brasil tem 82% do 
mercado mundial, são os furacões que atingem a Flórida. Por imagens 
de satélite, você pode saber: passou o furacão, se simplesmente 
derrubou a florada, se arrancou o pé, qual é o tamanho efetivo do 
estrago, para você poder avaliar qual é a atitude que você vai tomar. A 
mesma coisa nós podemos fazer em relação à safra de milho, à safra de 
soja, quer dizer, o Brasil pode começar a orientar os seus produtores, 
do ponto de vista da comercialização, da evolução do preço, com muito 
mais base científica que outros países que já evidentemente utilizam 
essas informações, para que a gente possa comercializar melhor a 
nossa safra, aumentar a rentabilidade dos produtores agrícolas e ter 
absoluta segurança do que é que vai acontecer com a produção 
mundial, em algumas culturas estratégicas no Brasil.  

Então, essa é uma... Se você colocar uma antena em Rio Branco, 
você pode ter a imagem de— 

EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Boa Vista-- 
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SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Em Boa Vista, você tem uma imagem permanente da cultura de 
laranja da Flórida, que é outro grande concorrente do Brasil em sucos 
de laranja. Isso são coisas que precisamos desenvolver.  

EVARISTO EDUARDO DE MIRANDA: Nós já fizemos uma 
experiência lá em Boa Vista, durante um certo tempo, operamos uma 
antena lá, em cima da caixa d'água da EMBRAPA, você monitora até a 
Geórgia, até o amendoim da Geórgia você está vendo, porque já está 
no hemisfério norte e não são custos elevados não, dotados de uma 
estrutura desse tipo.  

A pergunta da Senadora Kátia Abreu, claro, uma parte vai ser 
discutida, certamente, nessa Audiência Pública, eu queria juntar com o 
que o Senador Jonas Pinheiro colocou. Eu acho que é uma decisão de 
sociedade brasileira. Tecnicamente, nós precisamos ter critérios e saber 
por que... O que nós queremos, o que é que o povo de Rondônia quer, 
o que é que o povo do Acre quer, o que é que o povo do... Essas coisas 
têm que partir da realidade. Essa usina que está operando, a usina 
Ouro Verde, lá no Acre, é uma usina que vai gerar 60 megawatts, é 
uma usina que, além de usar o bagaço de cana, está usando o cavaco 
que era jogado fora, que era perdido em serraria. Essa usina criou 3500 
empregos; metade dos fornecedores dessa usina do Acre são 
assentados de reforma agrária, quer dizer, é um Projeto inclusivo.  O 
governo do Acre tem 5% de participação; o empresários do Acre 25 e o 
grupo Farias 30.  

Lá, a mesma coisa em Rondônia, quer dizer, já tem uma usina lá 
em Rolim de Moura, que faz açúcar para leite condensado. Você pode, 
onde tem pecuária, criar usina só para ter açúcar para leite 
condensado, valorizar a produção agrícola... Você sabe que um quilo de 
leite condensado, 500 gramas é açúcar, 500 é leite, metade do peso é 
açúcar.  

Então, há muita integração possível entre pecuária, produção de 
alimentos e tem que haver um tratamento diferenciado; o histórico de 
ocupação das terras de Tocantins, do Maranhão, é completamente 
diferente do histórico de Rondônia, que também é diferente do histórico 
do Acre, acho que isso, certamente essa Comissão vai poder discutir 
esse tema. E precisamente o que a Senadora colocou é verdade, os 
tipos de cerrado que existem no Tocantins existem os mesmos em 
Goiás, existe o mesmo no Mato Grosso, não tem diferença nenhuma, 
em termos de cerrado, podemos achar as mesmas espécies, é tudo a 
mesma coisa. Agora, o critério se usou foi um outro, partindo de...  

Eu queria só dizer sobre isso que o Ministro da Agricultura está 
muito preocupado com essa questão, ele está inclusive vendo os 
fundamentos jurídicos do que foi a Amazônia legal. Então, creio que vai 
ser oportuno, certamente, esse contato e essa conversa, porque ele 
também está trabalhando, preocupado de achar soluções razoáveis, 
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para uma realidade que já existe e que não se pode voltar atrás, apagar 
ou tratar toda a Amazônia do mesmo jeito.  

Quanto... Eu acho que esse tema da microbacia, da reserva legal 
também é um tema espinhoso porque realmente tem que ser a bacia, a 
bacia do Prata, você compensar na bacia do Prata ou na Bacia 
Amazônica ou na Bacia do São Francisco, porque, em São Paulo 
mesmo, já fiz essa modelagem, se você quiser compensar na Bacia do 
Tietê, por exemplo, já não tem área para isso. Não é possível fazer esse 
jogo. Então, fica se propondo flexibilização na lei, sem ter verificado se 
isso é viável; isso não é viável, não vai funcionar, vai se dar uma falsa 
idéia de flexibilidade. Agora, há lugares que isso é possível etc., o 
próprio Estado de Minas Gerais tem trabalhado de forma bastante 
operacional com isso, não é?  

Eu mostrei aqui imagens lá de Sergipe, não é? Eu trabalhei quatro 
anos no Centro da EMBRAPA de Petrolina, tive várias ocasiões de 
Sergipe, sobretudo na região semi-árido, Lagarto, todos os lugares que 
o senhor evocou já me trazem saudades, é verdade, Sergipe produz 
laranja, produz milho; o milho com alta produtividade. Nós temos um 
centro de pesquisa dos milhos que tem ensaios pelo Nordeste. Se o 
senhor me permitir, eu não vou me aventurar a dar uma resposta 
exata; eu vou pedir à chefe do Centro de Pesquisa do Milho, que fica 
Minas Gerais, milho e sorgo, que ela lhe mande informação 
circunstanciada sobre o que está sendo feito e o que pode ser feito 
ainda pela produção do milho, que é uma cultura tradicional do 
Nordeste e fundamental, tanto para a alimentação humana, muito mais 
que em outros locais do Brasil, onde ela entra diretamente na a 
alimentação humana, como para a criação de animais etc. Se o senhor 
permitir, eu pediria a ela para ser breve, e ela vai lhe encaminhar, 
certamente, uma informação circunstanciada sobre isso.  

Eu queria concluir aqui... Bem, sobre a febre aftosa, já 
mencionamos, acho que, no caso da agroenergia, é fundamental que 
nós tenhamos o sistema de gestão territorial da agroenergia; um 
sistema que pode mostrar onde estão as usinas, onde houve 
expansões, onde não houve, onde, eventualmente, teve um conflito ou 
não com a produção de alimentos. Quer dizer, o país poder responder a 
todas essas indagações externas e internas, muitas vezes delas sem o 
menor fundamento, não é? Com dados; acho que um sistema que uma 
parte dele deveria estar disponível na Internet. Essa é a idéia que nós 
estamos trabalhando na EMBRAPA, com apoio, inclusive, aqui do 
Senador, de criar um Sistema de Gestão Territorial da Agroenergia, 
nesse novo centro da EMBRAPA, que disponibilize informações, tanto 
para as políticas privadas, para quem quer investir no Brasil nessa área, 
e encontrar ali os dados, informações das oportunidades que existem, 
como também estudos que demonstrem, com números, com fatos, com 
dados científicos, que não têm fundamento, várias colocações que tem 
sido feitas por pessoas que desconhecem a dimensão e o nível 
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tecnológico da agricultura brasileira, como eu acho que foi essa 
ponderação do Presidente de Cuba, que realmente está num contexto 
completamente diferente do que vive aqui a agricultura brasileira.  

Eu não vou me alongar, eu acho que nós já passamos do tempo, 
essa questão do licenciamento, que o Senador evocou, é importante, 
porque uma usina de cana leva dois anos, às vezes, para licenciar a 
usina, e aí, se ela decide fazer com cogeração, ela tem que recomeçar 
tudo de novo. Só para pôr uma caldeira mais eficiente que a CALDEIRA 
dela e jogar na rede elétrica. Então, eu acho que essa questão tem que 
se ganhar agilidade, porque é difícil. Eu vou concluir aqui, dando um 
exemplo do Maranhão. Um investidor estrangeiro importante, um 
cluster de quase um bilhão de dólares, pensando em investir no 
Maranhão. Eu tenho que mostrar para ele, ele queria saber onde estão 
as melhores terras. Eu falo: “Mas eu não posso responder isso para o 
senhor. Primeiro, o senhor precisa saber se o senhor vai estar na 
Amazônia legal ou fora da Amazônia Legal; se o senhor vai estar no 
bioma ou fora, porque muda completamente o tamanho do seu 
Projeto”. Depois de muito discutir, de mostrar para ele todos os 
percalços que tem nisso, que foram evocados aqui, ele decidiu, então, 
ficar mais para o sul do Amazonas e me disse, agora: “Eu posso, então, 
me diga onde estão as melhores terras”. “Mas o senhor tem mais um 
segundo problema, são as áreas protegidas, porque, no Maranhão, 25% 
do Estado é área protegida. O senhor não pode cair dentro de uma área 
protegida; vamos fazer o cálculo, tirar as áreas protegidas”. Depois, 
ele, já meio cansado, disse: “Então, agora, tirando a reserva, tirando... 
O senhor pode me dizer onde estão as melhores terras?” Eu falei para 
ele: “Olha, ainda não, porque o senhor tem as áreas de preservação 
permanente, o senhor tem que calcular tudo isso”. Enfim, nós vamos 
progredindo, no final, já existe ocupação também. Bom, no final, ele se 
interessou de ir para o Tocantins, porque é tão complicada a situação. 
Quando ele falou para mim: “Bom, e se eu estiver com tudo certo, eu 
posso começar?” Eu falei: “Não, o senhor vai ter que licenciar”. “Quanto 
tempo eu vou levar para licenciar esse empreendimento, nesse 
Estado?” Falei: “Olha, com muita sorte, aditivos e muita coisa, talvez 
em dois anos, vai saber”. Ele falou: “Não, mas os investidores não vão 
esperar dois anos”. Eu falei: “Bom...”  

Nós temos, mesmo, nós estamos perdendo investimento nessa 
área. Quer dizer, a atividade agrícola precisa ser cada vez mais 
intensificada na Amazônia, não é? E para, eu diria, como conclusão, se 
nós queremos preservar a floresta, nós temos que crescer 
verticalmente a produção. E, para crescer verticalmente a produção, 
como vem crescendo a pecuária, a produção de energia, a soja, como 
eu mostrei com bastante detalhe aqui, o caso da soja no Mato Grosso, 
nós precisamos continuar fazendo pesquisa para essas culturas na 
Amazônia porque, se a pesquisa agropecuária se limitar a sistemas 
agroflorestais da Amazônia, daqui a pouco, vai acabar o estoque de 
pesquisa que nós temos para a soja, para pecuária, na Amazônia. 
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 Por último, só um lembrete, a EMBRAPA fez um plano de 
demissão incentivada, mas ela fez concurso e ela não dá perdendo 
quadros; ela está renovando os quadros, é um processo que está sendo 
encaminhado, sem nenhuma dificuldade; quanto a isso, não precisa 
haver temor. Eu creio que toda a qualidade de pesquisa vai continuar 
sendo mantida na EMBRAPA. Muito obrigado a todos pela atenção, por 
esse mundo aqui de questões e aqueles que eu prometi de mandar 
informações mais circunstanciadas, eu manterei. E assim que esse 
sistema de gestão territorial da agroenergia estiver operando e 
disponível, eu comunicarei ao Senador Mercadante e ele passará aos 
senhores a referência. Muito obrigado. Estamos à disposição também, lá 
em Campinas.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Agradeço. Senador Jonas Pinheiro.  

SENADOR JONAS PINHEIRO (DEM-MT): Sr. Presidente, sobre 
esse requerimento, eu gostaria que esta audiência, ela fosse conjunta 
com a Comissão da--  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Agricultura, Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente.  

SENADOR JONAS PINHEIRO (DEM-MT): Meio ambiente.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Vamos convidar as três Comissões para fazermos uma audiência 
conjunta, Ministro do Meio Ambiente, Ministro da Agricultura, IBAMA e 
EMBRAPA, para discutir a questão da reserva legal e o zoneamento 
agroecológico do Brasil e também essas questões de procedimentos de 
licença para investimentos na agroenergia.  

Eu queria agradecer ao Dr. Evaristo. Vamos encerrar, vamos 
suspender por apenas um minuto, e iniciaremos a discussão sobre a 
nova Lei de Licitações, Relatoria do Senador Eduardo Suplicy. Termino, 
Dr. Evaristo, com a certeza de que essa Comissão também, na definição 
do orçamento deste ano, se empenhará em alocar recursos para 
investimento e modernização da EMBRAPA, que é uma instituição 
absolutamente indispensável e exemplar na sua competência.  

Assim, está encerrada por um minuto. Agradeço a participação, e 
tenha certeza de que foi muito oportuna a sua competente exposição, 
nessa manhã. Obrigado, Dr. Evaristo, e agradeço a você e a todos os 
técnicos da EMBRAPA Monitoramento de Satélite, à EMBRAPA, como 
instituição que dá tanto orgulho e satisfação ao povo brasileiro. Muito 
obrigado.  

 

[Sessão suspensa por um minuto].  
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SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): Presidente, pela ordem. 
Se-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Vamos, só um minutinho, Senador Romeu Tuma. 

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): Pois não. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Havendo número regimental, declaro aberta a 27ª Reunião da 
Comissão de Assuntos Econômicos, ordinária. Antes de iniciarmos os 
nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata 
da Reunião anterior. Senadores e Senadoras que concordam, queiram 
permanecer como se encontram. A Ata está aprovada e será publicada 
no Diário do Senado Federal. Comunico aos membros que esta 
Comissão recebeu o seguinte documento, para o seu conhecimento: 
Aviso nº. 87/2007 e 315 na origem, de 27 de agosto de 2007: “O 
Ministério da Fazenda, encaminhando em cumprimento ao artigo 41 da 
Resolução do Senado Federal, nº. 43/2001, relatório contendo as 
características das operações de créditos analisadas no âmbito do 
Ministério da Fazenda, no mês de julho de 2007, tabela demonstrativa 
da dívida consolidada líquida dos Estados e do Distrito Federal e a 
relação entre a dívida consolidada líquida e a Receita corrente líquida 
dos Municípios”. O expediente será encaminhado aos membros da 
Comissão por meio de ofício circular.  

Temos como primeiro item da Pauta o Projeto de Lei da Câmara 
nº. 32/2007, não terminativo, que altera os dispositivos da Lei 8.666, 
de 21 de junho de 93, e regulamenta o inciso XXI do artigo 37 da 
Constituição Federal e institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências”. Autoria é do 
Presidente da República e a Relatoria do Senador Eduardo Suplicy. 
Quero lembrar que nós já tivemos uma Audiência Pública com a 
participação de várias entidades importantes, tivemos algumas 
negociações em torno desta lei, há, no entanto, uma série... Acho que 
27 Emendas ainda.  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Não, 35, Sr. 
Presidente.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): 35 Emendas que foram apresentadas, e nós vamos hoje abrir o 
debate com transparência em torno desse Projeto do parecer do 
Senador Eduardo Suplicy.  

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. Presidente, pela 
ordem.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Com a palavra, o Senador Romeu Tuma, em seguida, Romero Jucá 
e, depois, Expedito Filho.  
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SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): A Senadora Kátia Abreu 
solicitou, que tem um requerimento, convite, para o Diretor de 
Marketing do Banco do Brasil--  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Eu sugeri a ela que encaminhasse à Comissão de Fiscalização e 
Controle, que é mais apropriada, porque trata de controle fiscalização 
da política de marketing do Banco. Não é a afeito propriamente à 
Comissão de Assuntos Econômicos, que me parece que ela concorda 
com o encaminhamento e tem o meu apoio o requerimento.  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): Ela solicitou, então, eu 
faço às vezes dela e V.Exa. decide aí.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senador Romero Jucá.  

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. Presidente, apenas 
para fazer uma solicitação, tendo em vista que nós vamos discutir o 
item 01, é um item longo, eu gostaria de solicitar a inversão da Pauta 
para nós votarmos o item 13, que é um item terminativo, que não tem 
nenhum tipo de polêmica, é um item que estende aos Municípios, na 
área de segurança, as mesmas isenções que já existem para Estados, 
Distrito Federal e Governo Federal, para que as guardas municipais 
possam se equipar, eu gostaria de pedir a inversão da Pauta.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Eu... Se nenhum Senador se opõe à inversão de Pauta para 
aprovarmos com brevidade um Projeto que estimula as guardas 
municipais no seu processo de reequipamento, nós votaremos o item 
13. Então, está feita a inversão de Pauta, vamos votar primeiro o item 
13. Senador Expedito, com a palavra.  

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Presidente, eu tenho 
um requerimento que eu apresentei, pedindo, convocando aqui, 
convidando aqui a presença dos dois... Do Ministro Guido Mantega e do 
Sr. Paulo Skaf para discutirmos aqui sobre a questão da CPMF. E eu 
gostaria de verificar a possibilidade de nós... Não sei se é inversão de 
Pauta, não sei se ele tem preferência, de nós discutirmos a questão 
desse requerimento e, logo em seguida, adentrarmos aí na... No item 
01 da Pauta.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Vamos deixar os requerimentos ao final da Sessão e nós 
discutiremos. Já temos o requerimento convidando o Ministro Guido 
Mantega aprovado. Marcarei a audiência com a presença dele. Nós 
poderemos fazer um debate, convidando não só o Dr. Paulo Skaf, mas 
outros especialistas na área, para discutir a questão da CPMF e 
poderíamos construir conjuntamente com V.Exa. a montagem dessa 
Mesa. E também já temos prevista a presença do Presidente do Banco 
Central. O Ministro da Fazenda está convidado; o Presidente do Banco 
Central também já tem audiência marcada. Dia 25 agora, de setembro, 
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estará presente o Presidente do Banco Central. Marcaríamos, de comum 
acordo com o Ministro Guido Mantega, informo a V.Exa. ainda hoje a 
data da audiência, e marcaríamos uma discussão específica sobre CPMF, 
convidando algumas personalidades. Senador Marconi Perillo, com a 
palavra.  

SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Presidente, 
apenas para informá-lo, que também estou dando entrada a um 
requerimento com o mesmo teor do requerimento do Senador Expedito 
Júnior, convidando as mesmas autoridades, Dr. Paulo Skaf e o Ministro 
da Fazenda. Eu pediria que fizéssemos isso, se possível, 
conjuntamente.  

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente.  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Pela ordem, Sr. 
Presidente. Eu queria informar que faz cerca de três semanas, eu 
encaminhei, com a assinatura de um número muito grande de 
Senadores que estavam em Plenário naquele dia, um requerimento, 
convidando para vir à Comissão de Assuntos Econômicos, em ação 
conjunta, em reunião conjunta com a ação, com a Comissão de 
Assuntos Sociais, os Ministros da Fazenda, da Saúde, do 
Desenvolvimento Social e da Previdência, para justamente debater aqui 
conosco a CPMF. Então, esse requerimento está submetido à atenção de 
V.Exa.  

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Vamos, então, discutir o tema dos requerimentos, antes de 
votarmos o item 01 da Pauta. O requerimento do Senador Suplicy tem 
precedência, que foi encaminhado anteriormente: “Nos termos do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeremos que sejam 
convocados o Ministro da Fazenda, Guido Mantega; da Saúde, José 
Temporão; da Previdência Social, Luiz Marinho; Desenvolvimento Social 
e de Combate à Fome, Patrus Ananias, para comparecer em reunião 
conjunta à Comissão de Assuntos Econômicos e à Comissão de 
Assuntos Sociais, visando prestar informações pormenorizadas acerca 
da arrecadação e aplicação dos recursos recolhidos na forma da 
contribuição provisória de transmissão de valores, CPMF, conforme 
disposto em legislação em vigor”.  

Eu já disse que o Senador, no caso da nossa Comissão, o Ministro 
da Fazenda, já está aprovado o requerimento, que era para discutir 
PAC, evolução da econômica, crise, tem uma agenda bastante ampla, 
inclusive CPMF. Então, eu proporia que nós aprovássemos as demais 
autoridades e que nós, junto com o Senador Expedito e Marconi Perillo, 
combinássemos outra Mesa, convidando personalidades para discutir o 
tema da CPMF, inclusive para ter argumentos, contraditório e um 
debate plural e aberto. Essa audiência que o Senador Suplicy está 
propondo são cinco Ministros do Estado para discutir CPMF.  
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SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Quatro Ministros.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Quatro Ministros de Estado. Já tem dezenas de assinaturas de 
Senadores que já aprovaram e têm precedência.  

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Mas eu entendo, 
Presidente, que tinha que ter o contraditório--  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Faremos o contraditório necessariamente, mas eu proporia que 
nós fizéssemos a audiência separada, primeiro que a CPMF ainda tem 
um tempo para chegar aqui; nós podemos fazer várias audiências, não 
é um debate que vai se encerrar numa única audiência e nós faríamos 
outra audiência com o debate e o contraditório.  E vamos encaminhar, 
então-- 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Nós votaríamos agora 
o meu requerimento, então?   

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Votaríamos o requerimento, convidando o Dr. Paulo Skaf, aberto o 
convite a outras personalidades que nós gostaríamos de sugerir.  

SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Presidente, eu 
gostaria apenas de ponderar o seguinte: Eu estou apresentando 
também um requerimento de igual teor ao do Senador Expedito, mas 
eu gostaria que esta Sessão para debater a CPMF ocorresse de modo 
em que nós tivéssemos paridade entre os expositores que vão falar a 
favor e os expositores que vão falar contra a CPMF.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Tenho total concordância com Senador Marconi Perillo, e acho que 
nós podemos chamar alguns especialistas em finanças públicas, tipo 
Raul Veloso e outros que têm profundidade na argumentação, para que 
a gente tenha uma exposição técnica, detalhada, que embase a decisão 
da Comissão. Inclusive, evidentemente, o próprio Presidente da FIESP, 
o Paulo Skaf. Senador Cícero Lucena.  

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Só para me somar, 
Presidente, aos demais Senadores que defendem exatamente o direito 
ao contraditório, e, por mais esclarecedor que seja por parte dos 
Ministros, mas é importante que a gente veja também os 
representantes da sociedade, para que esse debate seja mais 
construtivo ainda.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Total acordo. Então, vamos aprovar os três requerimentos e 
depois nós organizaremos as Mesas de comum acordo. Então, 
Senador... O requerimento do Senador Suplicy, Expedito Júnior e 
Marconi Perillo, e nós organizaremos conjuntamente a exposição das 
Mesas para assegurarmos o contraditório. Senadores que são 
favoráveis, permaneçam como se encontram. Aprovados os três 
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requerimentos. Organizaremos, de comum acordo depois, o debate 
sobre CPMF.  

O Senador Romero Jucá requer, “nos termos regimentais, a 
retirada da urgência desta Comissão para Projeto de resolução nº. 
23/2007, que trata da operação de crédito do BNDES junto ao Banco 
Europeu de Investimentos”. Senadores, retirada da urgência para poder 
apresentar um outro encaminhamento.  

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Só para esclarecer, Sr. 
Presidente, como venceu o prazo do de firmar esse contrato, o contrato 
será reprogramado, como está no Plenário com urgência, nós temos 
que retirar a urgência para que ele volte à Comissão.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Está certo. Então, os Senadores que são favoráveis ao 
encaminhamento do requerimento permaneçam como se encontram. 
Aprovado. Requerimento: “Nos termos regimentais, que sejam 
convidados para uma Audiência Pública a ser realizada em conjunto 
com a Comissão do Meio ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização 
e Controle e com a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, a fim de 
discorrer sobre critérios de reservas legais dos diversos Estados 
brasileiros, o Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, Sr. Reinhold Stephanes; a Ministra do Estado e Meio 
Ambiente, Excelentíssima Sra. Marina Silva; o Diretor Presidente da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, EMBRAPA, Dr. Sílvio 
Crestana, e o Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis, IBAMA, Dr. Bazileu Alves Margarido 
Neto. Senadores e Senadoras que são favoráveis, por favor, 
permaneçam como se encontram. Aprovado.  

Tem um requerimento também, do Senador Flexa Ribeiro, 
acrescentando mais um nome, Dr. Edmundo Klotz, Presidente da 
Associação Brasileira de Indústria de Alimentação, para uma Audiência 
Pública sobre regulamentação da propaganda comercial. Senadores que 
são favoráveis... Aprovado.  

Vamos agora ao item 13 da Pauta, como primeiro item da Pauta, 
em seguida, Lei de licitações. Com a palavra, o Relator Senador 
Eduardo Suplicy. Projeto de Lei nº. 194/2004, terminativo, “Altera a 
redação do "caput" do art. 12 da Lei nº. 9.493, de 10 de setembro de 
1997, para conceder aos Municípios isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), nos produtos que menciona, quando adquiridos 
por órgãos de segurança pública. Autoria: Senador Romero Jucá. 
Relatoria: Senador Eduardo Suplicy. O parecer é favorável.  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Não estou achando 
esse...  

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Apenas para fazer o 
registro, Sr. Presidente, quando a legislação de IPI desse tipo de 
isenção foi feita, não havia o fortalecimento da política de segurança 
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municipal, através das guardas municipais. Então, nós estamos 
estendendo às guardas municipais, às Prefeituras, a mesma isenção de 
IPI para carro, transmissores e armamento, que existe para União, para 
Estados e para o Distrito Federal. Esse é o Projeto.  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. Presidente, o PLS 
estabelece, em seu art. 1º, “aos produtos adquiridos pelos órgãos de 
segurança pública dos municípios a isenção do IPI, assegurada àqueles 
adquiridos pelos órgãos similares da União, Estados e Distrito Federal. 
Em observância aos artigos 5º, inciso II, 12 e 14 da Lei Complementar 
101/2000, estimará o montante da renúncia fiscal e o incluirá no 
montante a que se refere o § 6º do art. 165, o qual acompanhará o 
Projeto de Lei Orçamentária, decorridos 60 dias de prazo da publicação.  

A isenção de que trata o PLS em análise produzirá efeitos a partir 
do primeiro dia do exercício financeiro imediatamente posterior ao que 
foi implementado. Como justificativa, a redução dos orçamentos 
municipais, dificultando a aquisição de equipamentos de segurança 
pública, transmissores e receptores de radiotelefonia e radiotelegrafia, 
veículos para o patrulhamento policial, armas e munições. Os Estados e 
o Distrito Federal e a União já possuem isenção do IPI na aquisição dos 
mesmos produtos, consoante art. 12º da Lei 9493/97, acarretando 
tratamento diferenciado entre os entes da Federação, o que contraria o 
princípio da isonomia tributária, previsto no artigo 150. A matéria... A 
matéria está de acordo com o regimento interno do Senado, não 
merece reparos quanto à constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e técnica legislativa.  

Há que se ressaltar que a isenção em questão obedece ao 
dispositivo constitucional que determina que o referido benefício tem 
que ser previsto em lei específica. O autor da proposta tomou cuidado 
em deixar clara a observância ao princípio da anterioridade tributária 
para a produção de efeitos do Projeto, quando aprovado.  

Diante do acima exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado 194/2004, de autoria do Senador Romero Jucá”.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Agradeço o parecer, Senador Eduardo Suplicy, favorável ao 
Projeto. Os Senadores que querem discutir a matéria... Não havendo 
quem queira discutir, vou colocar em votação. A votação é nominal; o 
Projeto é terminativo. Senador Eduardo Suplicy voto conhecido.  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sim.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senador Francisco Dornelles. Ausente. Senador Delcídio Amaral.  

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Com o Relator.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senador Euclides Melo. Senador Renato Casagrande.  
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SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Com o Relator.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senador Expedito Júnior.  

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Com o Relator.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senadora Serys Slhessarenko, Senadora. Senador João Vicente 
Claudino.  

SENADOR JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB-PI): Com o 
Relator.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senador Romero Jucá. Voto conhecido. Senador Valdir Raupp, 
Pedro Simon, Mão Santa, Gilvam Borges, Neuto De Conto, Senador 
Garibaldi Alves.  

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-RN): Com o 
Relator.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senador Adelmir Santana, Edison Lobão, Eliseu Rezende.  

SENADOR ELISEU REZENDE (DEM-MG): Com o Relator.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senador Jayme Campos, Senadora Kátia Abreu, Raimundo 
Colombo, Senador Cícero Lucena.  

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Com o Relator.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senador Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra, Tasso Jereissati, Senador 
Osmar Dias.  

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Com o Relator.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senador Antônio Carlos Valadares.  

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES (PSB-SE): Com o 
Relator.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senador Jonas Pinheiro.  

SENADOR JONAS PINHEIRO (DEM-MT): Com o Relator.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senador Antônio Carlos Júnior.  

SENADOR ANTÔNIO CARLOS JÚNIOR (DEM-BA): Com o 
Relator.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senador Eduardo Azeredo.  
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SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Com o Relator.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senador Marconi Perillo, vota com o Relator? Com o Relator. 
Senador Romeu Tuma.  

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): Com o Relator.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Todos os Senadores votaram. O Senador Romero Jucá não vota 
porque é autor da matéria, mas conta para voto. Pergunto se o Senador 
Mão Santa...  

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Com o Presidente e com o 
Relator.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Muito bem, Senador Mão Santa. Agradeço o voto de V.Exa. Assim 
sendo, está aprovado, por unanimidade, o Projeto. Passamos ao item 
01 da Pauta, que trata das alterações... Projeto de origem do Poder 
Executivo, veio já aprovado da Câmara dos Deputados, que altera a Lei 
de Licitações. Senadores que querem discutir a matéria, por favor, se 
inscrevam. Delcídio, Osmar... Senador Delcídio Amaral, com a palavra.  

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, eu 
não... Eu tenho outras questões também, que aproveitarei essa semana 
para conversar com o nosso querido Senador Eduardo Suplicy, mas eu 
gostaria de fazer uma pergunta específica com relação a esse Projeto. 
É, no que se refere a leilões de empresas de engenharia. Quer dizer, 
porque uma empresa de engenharia, ela tem que ser olhada de uma... 
Dentro de um outro contexto, um contexto mais amplo. Quando se 
contrata uma empresa de engenharia, nós não estamos contratando 
automóvel, produtos que são absolutamente... Eletrodomésticos, 
móveis, que têm preço cotado na praça e que, conseqüentemente, 
facilitam essa opção pelo... Pela menor proposta.  

As empresas de engenharia, elas exigem... Existe uma 
componente ligada efetivamente a um know-how que elas possuem, à 
experiência que elas têm, à vivência que elas têm, nas suas respectivas 
áreas, como fator importantíssimo para se decidir pela escolha de uma 
empresa de engenharia, especialmente as empresas de Projeto. Eu 
quero até focar mais essa questão das empresas de Projeto, 
especificamente, mas preocupado com as empresas de engenharia 
como um todo.  

Então, eu gostaria, Sr. Presidente, de ouvir do Senador Eduardo 
Suplicy quais são os critérios para se adjudicar uma licitação a 
empresas de engenharia. Se existem duas etapas, uma primeira etapa, 
que vai qualificar efetivamente aquelas que têm expertise, para depois 
fazer o leilão. A questão dos limites estabelecidos, porque, eu confesso, 
não tive a oportunidade de olhar. Sei que isso trouxe uma discussão 
intensa aqui no Senado Federal e também na Câmara dos Deputados, e 
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eu gostaria de aproveitar a oportunidade para fazer essa pergunta ao 
Relator Senador Eduardo Suplicy. Muito obrigado, Presidente.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Eu proporia, Senador Suplicy, como eu acho que várias questões 
vão ser apresentadas, V.Exa. falasse mais adiante, vamos seguir a lista 
dos inscritos, que eu acho que facilita o debate do que nós fizemos 
pontualmente. Eu entendo que, na intervenção do Senador Delcídio, a 
questão básica é a questão de inversão de fases e do limite para os 
pregões. São dois temas que estão na Pauta do parecer. Senador 
Osmar Dias, com a palavra.  

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Sr. Presidente, senhores 
Senadores--  

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Presidente, eu estou 
inscrito também.  

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Presidente, eu também 
gostaria da atenção do Relator Senador Suplicy, porque assim como o 
Senador Delcídio Amaral, eu tenho dúvidas sobre esse aumento do 
limite de 340 mil para três milhões e 400, porque três milhões e 400 
praticamente obrigam 90% de todas as estações públicas. E é preciso 
perguntar se os órgãos públicos estão preparados para realizar esses 
pregões eletrônicos. Se eles estão equipados, se eles estão preparados 
tecnicamente. Então, eu faço duas questões ao Senador Suplicy: Se há 
a possibilidade de nós voltarmos a considerar aquilo que veio da 
Câmara dos Deputados, ou seja, o limite de 340 mil, que seria mais 
razoável e que eliminaria uma boa parte das licitações e, não sendo 
possível essa reconsideração do Senador Suplicy, se não seria o caso de 
nós exigirmos que esses limites só sejam aumentados quando os pré-
requisitos, que eu vou aqui ler, sejam observados, só ocorra pregão 
com o Projeto Executivo, tem que ter o Projeto Executivo, senão não 
haveria pregão; seja obrigatória a pré-qualificação nos itens técnicos e 
econômicos para que o pregão se dê entre iguais; os recursos 
administrativos referentes à pré-qualificação sejam julgados antes da 
abertura dos preços. E dê seguro adicional para proposta que for 
inferior a 85% do preço do órgão licitante, no valor da diferença entre o 
preço ofertado e o preço do órgão.  

Em resumo, Senador, Suplicy, o que eu pessoalmente entendo, 
depois de conversar com representantes da construção civil lá do meu 
Estado, do SINDUSCON, que me procuraram várias vezes para tratar 
desse assunto, é que, ao ampliar esse limite para três milhões e 400, 
será inviabilizar a execução desta lei. Eu acho que o bom senso 
recomendaria nós mantermos o limite que veio da Câmara dos 
Deputados, e eu faço esse apelo a V.Exa. Caso não seja possível V.Exa. 
acatar esse nosso apelo, que acate, então, o segundo, principalmente 
na questão do Projeto do Executivo; sem ele, não deveria ser 
considerada a possibilidade do pregão. Era isso, Presidente.  
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SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Osmar Dias coloca também o tema da inversão de fases e, quer 
dizer, a pré-qualificação técnica e econômica prévia ao leilão e ao 
julgamento dos recursos, e coloca também as garantias, a exigência do 
Projeto Executivo e as garantias de vez, em de 80%, como está no 
Projeto, de 85%; é que eu entendo que é a sugestão do Senador Osmar 
Dias. Próximo inscrito, Senador Antônio Carlos Valadares.  

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES (PSB-SE): 
Presidente, eu apresentei algumas Emendas a esse Projeto, que altera a 
Lei das Licitações, na verdade, 14 Emendas, algumas delas já aceitas 
pelo nobre Relator, o Senador Eduardo Suplicy. Eu gostaria de destacar, 
brevemente, algumas delas, dessas Emendas. A Emenda nº. 01, que 
proíbe o direcionamento da licitação através dos chamados editais 
criativos, isto é, editais feitos sob medida para favorecer certo 
segmento empresarial. Torna nulos tais editais e responsabiliza seus 
infratores. Outra Emenda determina que o critério sobre 
inexeqüibilidade da licitação seja objetivo, valendo para todos os tipos 
de licitação, não apenas para obras e serviços.  

Uma outra que eu destaco é que determina que a devolução dos 
envelopes deve ser feita tanto aos licitantes inabilitados, mas também 
aos licitantes que tenham seu recurso denegado pela Administração 
Pública. E uma outra, de nº. 25, que quando o recurso do licitante for 
declarado inabilitado pela administração, ele deve ser afastado do 
processo licitatório, impossibilitado de continuar, portanto, a participar 
do processo de licitação. A Emenda nº. 31, o convite atualmente é de, a 
modalidade de convite, de licitação, é de apenas três propostas, três 
empresas convidadas; nós estamos convidando que sejam convidadas 
seis empresas para que possam participar da licitação. E uma outra, 
que aperfeiçoa a Lei das Licitações, definindo índice de correção, no 
caso, o índice de correção que nós escolhemos é o INCCC, é o Índice 
Nacional de Custos da Construção Civil. E mais 1% ao mês, por quê? 
Porque isso evita aquelas correções contratuais, muitas delas feitas sob 
medida e que redundam em processos judiciais.  

Uma penúltima é que trata da publicidade, da inexigibilidade da 
licitação. Por exemplo, shows artísticos, os senhores sabem que a 
realização de shows artísticos não obriga a realização de licitação, mas 
não é só o show. Além do show, existe... Além do show propriamente 
dito, quer dizer, além dos custos do cachê individual do artista, dos 
músicos e da banda, aos valores a serem pagos com transporte, 
hospedagem, infra-estrutura e logística do evento, iluminação, palco, 
além de outras despesas específicas; geralmente o show é contratado e 
a empresa engloba tudo, isto é, não especifica quando vai custar o 
show do artista, quanto vai custar o palanque, quanto vai custar a 
iluminação. Enfim, os custos complementares de passagem, de 
transporte, de hospedagem também não são referidos na contratação; 
o que é que nós estamos propondo? Uma maior transparência na 
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contratação desses shows. E que, inclusive, tem gerado, não só no meu 
Estado, como em outros Estados, recursos, denúncias nos Tribunais de 
Contas, junto à CGU, de abusos, de desvios de recursos na contratação 
de... Na contratação de shows. Por isso que nós estamos tendo o 
cuidado de propor essa discriminação das despesas que são realizadas 
na contratação de shows artísticos pelos órgãos públicos, tanto do 
Governo Federal como dos governos estaduais e das Prefeituras 
Municipais.  

Por último, Sr. Presidente, eu apresentei uma outra Emenda, uma 
outra Emenda proposta até pela [ininteligível], exigindo, dentre outras 
coisas, que haja um... Haja o detalhamento das propostas quando da 
publicação do resultado da licitação. Agradeço a V.Exa. e parabenizo a 
V.Exa., Sr. Presidente, pela rapidez com que está propondo esta 
matéria, de vez que, entre tantos assuntos nela tratados, a questão da 
licitação, dos pregões, tem dado maior rapidez, maior economia, 50% 
de economia no mínimo e, digo melhor, 20% de economia e 50% de 
rapidez no andamento dos processos de licitação. Obrigado a V.Exa.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Agradeço ao Senador Antônio Carlos Valadares. Senador Cícero 
Lucena, com a palavra.  

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Presidente, procurarei 
ser bastante breve, até porque os Senadores que me antecederam já 
tocaram nos pontos que eu considero principais, que é a questão do 
pregão eletrônico, com o seu valor. E, aí, eu venho me somar àqueles 
que defendem ou a manutenção da Câmara, não de 300 poucos mil 
reais, mas no limite da carta-convite que, ao ser alterado também seria 
alterado o valor do pregão ou senão, a inversão que foi proposta aqui 
pelo Senado Álvaro Dias, com as preocupações de ser bem diferente o 
tratamento de uma contratação de engenharia para as demais 
contratações que os pregões irão permitir, além do mercado: ao se 
levar para três milhões e meio, nós estamos praticamente cobrindo 
cerca de 90% das nossas licitações. E, numa execução de uma obra, 
sem dúvida, principalmente dos pequenos Prefeitos, médios Prefeitos, 
onde se busca responsabilizá-lo, quer seja politicamente ou quer seja 
juridicamente, pela execução de uma obra, diferentemente do que 
ocorre, protegido pela legislação, em esfera federal e, muitas vezes, em 
esfera estadual, que a responsabilidade fica apenas pelo administrador 
público, nós temos a preocupação, então, que se for por manter o valor, 
que seja adotado esse pré-requisito proposto já pelo Senador Álvaro 
Dias em atendimento não só à questão dos administradores, mas 
também da qualidade desse serviço.  

E, por fim, Presidente, nós participamos também dos debates que 
V.Sa. promoveu, V.Exa. promoveu, e um dos pontos, na divulgação 
desses editais, nós sempre discutimos que tínhamos que acompanhar a 
modernização, a facilidade que a internet hoje permite, mas há uma 
demanda por parte da associação dos administradores de órgãos 
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públicos, da imprensa pública, no sentido de que o site que venha 
hospedar, em vez de cada Prefeitura criar o seu site e aquilo outro, 
fossem os sites oficiais da imprensa que já existe hoje em todos os 
Estados. Era isso, Sr. Presidente.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Pergunto se mais algum Senador deseja usar a palavra? Senador 
Eduardo Azeredo, com a palavra.  

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Senador, apenas 
para também me manifestar, na mesma linha que o Senador Osmar 
colocou, eu acho que nós precisávamos ter uma alteração para que seja 
adequado em relação a serviços, especialmente na área de engenharia.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senador Eduardo Suplicy.  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. Presidente, 
primeiro, eu gostaria de dizer que nós estamos analisando um dos 
Projetos mais importantes para a moralização das compras e 
contratações públicas. Recebi contribuições dos mais variados 
Senadores e setores da sociedade, micros, pequenos empresários, 
construtoras, estabelecimentos de ensinos, médios e grandes 
empreendedores, industriais da construção. Há alguns que preferem 
que não haja a aprovação deste novo Projeto de Lei, ou que gostaria 
muito de reduzir a possibilidade de que ele possa ser aprovado porque, 
em verdade, ele vai reduzir a possibilidade de combinação de preços da 
divisão de obras e compras públicas. Com a instituição do pregão, essas 
práticas ficarão bem mais difíceis, fazendo com que ocorra uma sensível 
redução nas possibilidades de combinação entre grupos interessados 
em dirigir as licitações.  

Cabe destacar que a aprovação do mecanismo que permite a 
inversão de fases em uma licitação minimizará as pressões dos 
concorrentes que desejam ganhar os contratos, por vezes, através de 
recursos, de liminares jurídicas. Sabemos que há empresas com 
departamentos especializados, advocatícios, que fazem uso constante 
de sutilezas, formalidades jurídicas, hora para atrasar ou inviabilizar as 
licitações. Vários sindicatos de médios, de pequenos empreiteiros, 
estiveram em meu gabinete e confirmaram a existência dessas ações 
que, muitas vezes, dificultam a situação dos pequenos e médios 
empresários. Este, juntamente com diretores de compra e licitações de 
empresas públicas e estatais, apóiam o instituto da inversão de fases, 
pois entendem que, além de agilizar os certames, isso também 
contribui para minimizar os acertos entre empresas interessadas em 
atrasar as licitações, dando margem a que contratações de serviços 
essenciais sejam feitas através de contratos emergenciais, sem 
licitação.  

É importante registrar a experiência do Governo Federal, também 
da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo que, por 
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meio de pregões, vem conseguindo contratar o serviço de profissionais, 
inclusive advogados, contadores, dentre outros, com a redução de custo 
e aumento da qualidade dos serviços prestados.  

No que diz respeito às observações do Senador Delcídio Amaral, 
aqui, V.Exa. poderá encontrar, no art. 109, inciso IV, § 2º, que o 
pregão que tenha por objeto obras ou serviços de engenharia, cujo... 
Na página 47. ...Cujo valor orçado pela Administração seja superior ao 
limite constante do artigo 23, inciso I, “b” da Lei 8666 de 93, será 
realizado entre interessados cadastrados, na forma da sessão terceira 
do capítulo primeiro da referida lei, permitida a adjudicação do objeto 
ao licitante não cadastrado que apresentar a melhor proposta, desde 
que no prazo de dois dias, a contar do julgamento, comprove preencher 
os requisitos estabelecidos para o registro cadastral na categoria, na 
especialização e no grupo de licitantes indicados no edital do certame, 
sem prejuízo de requisitos específicos, fixados no instrumento 
convocatório. § 3º: A celebração do contrato pelo licitante vencedor não 
cadastrado condiciona-se ao seu cadastramento, na forma da sessão III 
do capítulo primeiro da Lei 8666 de 93.  

No que diz respeito aos temas levantados pelo Senador Antônio 
Carlos Valadares, perdão, primeiro pelo Senador Osmar Dias, na 
questão do limite, gostaria de... Que possam se reportar ao que está 
nos incisos V e VI das páginas 05 e 06: Tornar o pregão obrigatório 
para todas as licitações do tipo ‘menor preço’, de valor inferior a 51 
milhões de reais ou 15 vezes o valor do convite de obras, seria 
exagerado; tornando o pregão obrigatório até o valor de referência da 
tomada de preço para obras, facultando, a partir daí, nós chegaríamos a 
um compromisso ideal entre a Administração Pública e os princípios da 
economia e eficiência. Nesse sentido, é a alteração do § 9º do artigo 23 
da lei.  

Nesse ponto, atendendo ao pleito do Senador Dornelles, nós 
eliminamos a parte final do referido parágrafo, que exigia justificativa 
por parte da autoridade responsável, sob pena de responsabilidade 
quando promovesse licitações de valor acima de 3,4 milhões de reais, 
do tipo menor preço, por modalidade diversa do pregão. Com isso, 
Senador Osmar Dias, acho que, dado o entusiasmo do Senador Mão 
Santa, V.Exa. não está conseguindo ouvir a minha resposta. Com isso, 
a autoridade administrativa não sentirá constrangida a adotar o pregão, 
neste caso, deixando-se claro o caráter facultativo de seu uso nas 
licitações de maior parte.  

Para evitar que empresas aventureiras e sem experiência no ramo 
de engenharia se apresentem com sucesso em pregões de obras, 
aumentando os riscos de inexecução contratual ou execução deficiente, 
promovemos mudanças sugeridas pelo Senador Flexa Ribeiro, no art. 4º 
da Lei do Pregão, para dispor que, do pregão de obras ou serviços de 
engenharia, com valor orçado superior a 3,4 milhões de reais, somente 
participem licitantes detentores do certificado de registro cadastral, nos 
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termos do artigo 36 da Lei 8666 de 93. Com o objetivo de eliminar 
discussões sobre a constitucionalidade de tal regra, baseadas no 
argumento da redução do universo de licitantes, resolvemos também 
abrir a possibilidade de que o objeto do certame seja adjudicado ao não 
cadastrado que oferecer a melhor proposta, desde que ele comprove, 
após o julgamento, preencher todos os requisitos estabelecidos para a 
obtenção do certificado de registro cadastral no ramo de atividade ao 
qual se refere o objeto do pregão, condicionando-se à celebração do 
contrato ao cadastramento do adjudicatório.  

No que diz respeito às Emendas do Senador Antônio Carlos 
Valadares, primeiro, no que diz respeito à Emenda 01, que inclui o § 5º 
no artigo 40 da Lei 8666 de 93, para proibir editais com exigências 
técnicas ou condições particulares que visem ao direcionamento da 
licitação, nós entendemos a sua proposição como pertinente e, 
portanto, inserir regra nesse sentido no artigo que trata do instrumento 
convocatório, em virtude do seu conteúdo moralizador. Desse modo, 
incorporamo-la no substitutivo, com algumas adaptações redacionais, 
preservando-lhe o conteúdo normativo, e determinando a punição dos 
responsáveis na forma da lei 8429 de 92, por ato de improbidade 
administrativa atentatório aos princípios da Administração Pública.  

No que diz respeito às Emendas nº. 31 a 33, também do Senador 
Antônio Carlos Valadares, a primeira modifica o § 3º do artigo 22 da lei 
para aumentar de três para seis o número de licitantes convocados na 
modalidade de convite. Por se dirigir a aumentar a competição, 
entendemos meritória e digna de acolhimento a Emenda, na forma da 
nova redação que propomos para o substitutivo. Cabe aduzir que a 
eventualmente inexistência de seis fornecedores na localidade onde se 
realizar o convite, não causará embaraços ao certame, ante o que 
dispõe o § 7º do mesmo artigo. Nesse caso, cumprirá a administração 
apenas justificar essa circunstância no processo. De resto, convém 
assinalar que a alteração propugnada no § 3º reclama, seja feita outra 
no § 6º do artigo 22 para adaptá-lo à nova regra.  

Já a Emenda 32 cria um fator de correção geral nos contratos de 
obra correspondente à variação do índice nacional da construção civil, 
mais 1% ao mês. Nesse caso, somos pela rejeição, Senador Valadares. 
Acreditamos que os critérios de reajuste devem ser previstos em cada 
contrato e não em um índice genérico. Os contratados têm a garantia 
constitucional de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, mesmo que o contrato não preveja critérios de reajuste. Se a 
variação no preço dos insumos for impactante, o contratado pode 
pleitear a revisão.  

Ademais, o INCC, além de ser calculado com base nos custos da 
construção civil, em apenas 12 municípios, refere a construções 
habitacionais, não servindo para maioria das obras públicas. Não 
bastasse isso, a Emenda prevê, além da indexação ao INCC, que os 
contratos tenham uma correção de 1% ao mês; significa dizer que 
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mesmo no caso de não se verificar infração nos insumos, a aprovação 
da Emenda garantirá um reajuste anual dos contratos acima da taxa 
Selic, maior do que boa parte dos investimentos financeiros hoje 
existentes e, neste caso, considero que não foi possível acolher a sua 
Emenda.  

Na Emenda 33, V.Exa. sugere alterar o art. 21 da Lei 8666 para 
prever que, na contratação de artista, por inexigibilidade de licitação, 
sejam publicados, nos meios de divulgação oficial, os custos do 
contrato, de forma detalhada; o que se pagou de cachê para o artista e 
músicos da banda, custos com hospedagem, transporte etc. A 
divulgação de minúcias dos contratos aumentaria os custos de 
publicação, sobretudo quando feita em jornais de grande circulação. A 
divulgação do valor total da contratação, avalio que já se revela 
satisfatória, como, aliás, ocorre com outros contratos. Nada impede que 
aos interessados sejam fornecidas informações mais pormenorizadas, 
mesmo porque não há justificativa para que se mantenha o sigilo, neste 
caso, e o direito a obter informações de órgãos públicos tem sede 
constitucional. E, nesse caso, não... Não acatamos, respeitosamente, a 
Emenda.  

No que diz respeito às observações do Senador Cícero Lucena, em 
verdade, elas guardam semelhança com aquelas colocadas pelo 
Senador Delcídio Amaral e, portanto, avalio já ter respondido. Sr. 
Presidente, Eduardo Azeredo, está distribuído o meu relatório, já lido, 
mas sem antes ter, mas sem a análise pormenorizada das 35 Emendas 
que estão agora contidas na análise deste novo parecer distribuído a 
todos. Ressalto que, das 35 Emendas, foram acatadas em meu relatório 
16 delas--  

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Senador Suplicy, 
V.Exa. pode me conceder um ligeiro aparte?  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sim, mas só um--  

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Logo após o término?  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Vou fazer.  

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Só uma correção, 
que são 36 Emendas, tem mais uma.  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Portanto, nos itens, as 
Emendas 01, 02, 03, 05, 06, 10, 11, 12, 14, 18, 22, 28, 29, 31, 34, 35 
foram consideradas, sendo rejeitadas as demais. Se...  

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Tem também a 
Emenda 36, a última que entrou.  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): A 36, que acabou de 
chegar, ainda não está na minha mão, Sr. Presidente. Então... Sr. 
Presidente, eu... É uma nova Emenda do Senador Antônio Carlos 
Valadares, já foi feita... Essa Emenda 36, Sr. Presidente, que dá aos 
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incisos III e IV do § 1º do artigo 43 da Lei 8666, a seguinte redação, no 
que trata o art. 1º do Projeto de Lei da Câmara. Artigo 43, inciso III: “A 
abertura dos envelopes e verificação da documentação relativa à 
habitação e detalhamento da proposta exclusivamente do primeiro 
classificado e quarto, inabilitado o primeiro classificado, a Administração 
analisará a documentação relativa à habitação e de detalhamento da 
proposta do segundo classificado e, assim, sucessivamente, na ordem 
da classificação, até que um licitante classificado atenda às condições 
fixadas no ato convocatório.  

Sr. Presidente, o objetivo desta Emenda está acatado no 
substitutivo apresentado, ou seja, a intenção do Senador Antônio Carlos 
Valadares está, pelo menos parcial e principalmente, acatada no 
substitutivo apresentado item... No artigo 43, § 1º, inciso I, o qual o § 
1º diz: “Obedecidos os princípios da eficiência, economicidade, 
considerando as peculiaridades do objeto do licitado, será facultado à 
Administração inverter as fases do processo licitatório, observado o 
seguinte procedimento: Justamente o inciso I diz: Abertura dos 
envelopes, contendo as propostas de todos os participantes, verificando 
sua conformidade, na forma do inciso IV do caput, desclassificando as 
propostas desconformes ou incompatíveis”.  

Presidente Aloízio Mercadante, eu mencionei, já, na sua ausência, 
as Emendas que acatei em nº. de 16, das 36 apresentadas. Se V.Exa. 
avaliar como adequado, eu poderei fazer a análise detalhada de cada 
uma delas, mas o parecer já está distribuído a todos.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): V.Exa. tem como consultor aquele mesmo jurista que assessorou 
o Senador Álvaro Dias na votação da Reforma da Previdência. E que 
deu mais ou menos umas 150 páginas para ler o parecer. Eu acho que 
nós devíamos, em vez de ouvir o parecer formal, que está anexo e 
disponível a todos, entrarmos na discussão das questões 
verdadeiramente substantivas, para verificar se a gente consegue 
construir um entendimento e não termos que votar todas as Emendas e 
os destaques que estão sendo apresentados.  

Eu queria levantar alguns pontos que me parecem, para ajudar 
esse debate, Senador Suplicy. A primeira... Dos argumentos que eu 
ouvi, o primeiro argumento que eu gostaria de ponderar: O pregão 
eletrônico é um instrumento de modernização, de transparência, de 
agilidade, que aumenta a concorrência, a eficiência, e que tem dado 
para a União, num primeiro momento, um ganho relativo no processo 
de compras, em torno de 25%, depois 20%, hoje está em torno de 
14%. Então, vem caindo o ganho relativo porque o próprio mercado vai 
se ajustando ao novo instrumento, mas se demonstrou, em todas as 
unidades da Federação, que utilizar o pregão como modalidade, uma 
redução substancial de custo. 

ATR/rmsm 51 



 Então, eu diria, a primeira ponderação, Senador Osmar Dias, o 
argumento de que o Pregão só pode ser para obras de engenharia de 
pequeno porte, não me parece um argumento consistente, por quê? 
Porque se pode para o pequeno, por que é que não pode para uma 
média ou uma obra de maior porte? Qual é a razão fundamental? Eu 
acho que a linha que V.Exa. explorou, de buscar outros critérios que 
dêem segurança ao pregão eletrônico para obras de maior valor me 
parece uma linha muito mais racional de debate do que a idéia de 
reduzirmos o valor para 340 reais. Parece-me muito mais razoável 
porque, se vale para o pequeno, tem que valer para o médio e acho 
que, no futuro, tem que valer para as obras em geral, a não ser as 
licitações de melhor técnica, que, evidentemente, nós não vamos licitar 
uma usina nuclear por Pregão, vai ser a melhor técnica. Essa é a 
primeira ponderação que eu gostaria de fazer.  

A segunda ponderação, em relação às garantias adicionais. O 
argumento é: Se há um Projeto Executivo detalhado, não há margem 
para o mergulho de preços que não sejam diferente daquilo que a lei 
vai colocar com aditivo. E essa é uma ponderação que eu faço, Senador 
Suplicy. Acho que nós temos que colocar o aditivo, quando há um 
Projeto básico, o aditivo deveria ser o que é hoje. Quando há um 
Projeto Executivo, o aditivo deve ser reduzido. Então, seriam 25, 10 ou 
05 ou 50 e 25, que é a regra atual. Mas nós não podemos simplesmente 
dizer que nós estamos reduzindo o aditivo, sem mudar a origem do 
Projeto. Se é um Projeto básico, o aditivo tem que ser o que é hoje; se 
é um Projeto Executivo detalhado, consistente, o aditivo não pode ser o 
que é hoje, tem que ser menor. Eu faria uma sugestão, no Projeto, para 
a questão das garantias. Nós adicionarmos as garantias às ações de 
empresas do novo mercado, por quê? São ações que têm governança, 
liquidez e garantia e a empresa ao oferecer a ação, ela não está 
desembolsando. Quer dizer, você tem uma modalidade de seguro-
garantia, você tem uma série de garantias que você poderia colocar, eu 
colocaria mais uma garantia, ações de empresa de governança 
excelência, por quê? Porque a empresa, ao colocar a carteira de ações 
como garantia, o Poder Público está garantido, ele executa aquela 
garantia, e a ação não tem e a empresa não tem nenhum prejuízo, do 
ponto de vista do desembolso, porque aquelas ações têm valorização 
em Bolsa, é um ativo que vai continuar sendo remunerado e, portanto, 
o argumento que nós não podemos aumentar a garantia para proteger 
o setor público cai por terra e nós poderíamos, em vez de 80, 
avançarmos para 85%, dado que o ganho hoje dos pregões está em 
torno de 14%; não prejudica o ganho relativo, melhora a garantia e 
uma garantia que não penaliza as empresas que querem estar no 
processo de concorrência. Então, a sugestão que eu faço aí para o 
debate.  

A outra questão é o seguinte: Projeto Executivo, nós 
estabelecemos que o Projeto Executivo é obrigatório a partir de quatro 
anos. Eu acho que, para a União e para os Estados, quatro anos é mais 
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do que razoável, talvez pudesse até ser um pouco menos, não acho que 
é viável colocar como obrigatório em quatro anos para os pequenos 
Municípios do Brasil. Acho que não têm condições operacionais de 
imaginar que um Município de cinco mil, no interior do Nordeste, 10 mil 
habitantes, 30 mil habitantes, possa se preparar, em quatro anos, para 
garantir que todos os seus, as suas contratações sejam feitas através 
de Projetos do Executivo. Acho que nós deveríamos, talvez, manter 
para a União e para os Estados ou talvez para os Municípios de maior 
parte, mas fazer um prazo mais longo para pequenos Municípios.  

E a mesma questão vale para o pregão eletrônico, o argumento 
que me colocaram. Ora, vocês estão estabelecendo que o pregão 
eletrônico é obrigatório imediatamente; para o União não tem problema 
porque ela já faz; os Estados estão organizados para fazer; os médios e 
grandes Municípios também; para os pequenos Municípios, nós 
deveríamos colocar um prazo para virar obrigatório, sob pena de 
engessar um Prefeito no interior de um... Da região Norte, Nordeste ou 
mesmo de São Paulo, que não tenha a menor estrutura de adotar uma 
modalidade que está sendo modificada compulsoriamente num prazo 
exíguo de tempo, mesmo porque nós estamos falando na realização de 
cadastros e outras questões. Então, eu gostaria para os pequenos 
Municípios, o prazo de seis meses ou um prazo de um ano, mas dar um 
prazo um pouco maior para os pequenos Municípios e mantermos a 
obrigatoriedade para a União e para os Estados, na questão do pregão 
eletrônico.  

E eu trabalharia, e aí tem uma outra questão que, como eu não 
sou da área, mas nos argumentos que eu ouvi, me parece bastante 
relevante, que é o problema da inversão de fases. Qual é o argumento 
contrário, qual é o argumento do governo para a inversão de fases? É 
que você agiliza o processo licitatório, você vai direto para o preço, 
depois, você faz a habilitação de técnica e econômica. E, aí, a terceira 
fase, que é a parte de jurídica e fiscal; na realidade, são três fases. O 
argumento básico é agilizar ao processo licitatório. Qual é o argumento 
contrário? O argumento contrário é que você vai dar um poder à 
Comissão licitante muito grande para dirigismo no resultado. Porque 
você abre o preço, e depois vai fazer a técnica e preço, podendo 
impugnar com recursos, com protelação. Porque a idéia que agiliza, 
você vai jogar para a disputa jurídica parte do efeito suspensivo do 
processo licitatório. Qual é a sugestão que foi apresentada? Antecipa a 
técnica, a habilitação técnica e econômica, faz o pregão e faz a 
habilitação jurídica e fiscal, posterior ao pregão, que também eu acho 
que é uma variante que não está embutida na proposta do Senador 
Osmar Dias, mas que poderia ser construída.  

Eu quero concluir da seguinte forma: Nós não temos condições de 
votarmos, em Plenário, esse Projeto, daqui para quarta-feira, pela 
própria Pauta que nós teremos no dia de amanhã, que é o problema do 
Conselho de Ética, o caso do Senador Renan Calheiros, que é 
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absolutamente predominante, neste momento, na votação de Plenário. 
Proposta que eu faço ao Senador Suplicy, o Senador Antônio Carlos 
Valadares colocou essa questão de show e eventos artísticos como um 
do elemento de fraude hoje na contratação de serviços e que precisaria 
se regulamentar de uma nova forma. Parece-me também um 
argumento procedente, já apresentou inclusive destaque para a votação 
em separado. Eu proporia que nós fizéssemos um último esforço de ver 
se a gente consegue construir um acordo; não tendo acordo, nós 
estamos a voto de todas as matérias. O Senador Osmar Dias pediu 
destaque à sua Emenda; antes de votarmos, nós iríamos sentar e 
buscarmos o entendimento, uma última tentativa para o entendimento 
dessa matéria, me parece que é o melhor caminho, dada a 
complexidade. É ouvir os argumentos e verificar se é possível algum 
ajuste para construirmos o entendimento final. Se não houver, 
evidentemente, espaço para o entendimento, nós faremos a votação de 
todos os destaques que forem apresentados à Mesa.  

E proporia, Senador Suplicy, que nós fizéssemos essa conversa 
ainda hoje porque, se nós deixarmos para semana que vem e tal, acaba 
não se viabilizando. Terça-feira nós votaríamos todas as Emendas, se 
houver, e o Projeto final numa votação terminativa e colocaríamos 
urgência para Plenário e, assim, teríamos uma última tentativa de 
conversar--  

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Pela ordem Sr. Presidente.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): --um pouco mais profundamente sobre o tema. Senador Osmar 
Dias.  

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Eu só quero fazer uma 
consulta, para que fique registrada essa consulta, para depois a gente 
fazer essa reunião de entendimento. A consulta que eu faço é a 
seguinte: Eu abordei duas linhas e V.Exa. concordou com uma delas. Se 
não é possível manter os 340 mil, se é possível, pelo menos oferecer 
segurança, garantia para o aumento para três milhões e 400, entre 
elas, especialmente a primeira que eu citei, que é do Projeto Executivo, 
porque sem isso, fica muito complicado, sem o Projeto do Executivo. 
Então, a consulta que eu faço ao Senador Suplicy é essa, se ele aceita 
ou uma ou outra hipótese, e V.Exa. inclusive, apoiou uma delas.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Eu proponho que, em vez de nós decidirmos agora, Senador 
Suplicy, que a gente faça uma reunião.  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Permite informar que 
isso já está aceito agora.  

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES (PSB-SE): 
Presidente.  

ATR/rmsm 54 



SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): O que é que está aceito, 
Senador Suplicy?  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): A página... 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Não, não está aceito, porque o Projeto Executivo é obrigatório a 
partir de quatro anos. Ele não é compulsório no pregão eletrônico, isso 
não está no texto. O que ele está propondo é outra coisa, o Senador 
Osmar, ele está dizendo que, para a contratação de obra de 
engenharia, o Projeto Executivo, para o pregão, seria obrigatório e 
prévio.  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): No artigo 7º, Senador 
Osmar Dias, Presidente Aloízio Mercadante, está dito que, em verdade é 
obrigatório para todos. Está escrito, § 1º: “A execução de cada etapa 
será obrigatoriamente precedida da conclusão e aprovação pela 
autoridade competente dos trabalhos relativos às etapas anteriores. 
Item primeiro, houver Projeto básico e Executivo aprovados pela 
autoridade competente, disponíveis para exame dos interessados em 
participar do processo licitatório”.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Projeto básico ou Executivo.  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): “E Executivo”. “E 
Executivo”.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Sim, mas existe um outro dispositivo que estabelece que o Projeto 
Executivo é obrigatório a partir de quatro anos. Eu estou dizendo que 
não é exatamente isso que está sendo dito, por isso que nós precisamos 
sentar e discutir com profundidade, antes de fazermos uma votação que 
não tenha total segurança. É verdade que há esse dispositivo, mas foi 
colocado o Projeto... Quatro anos como obrigatórios. Eu faço um 
destaque: Por exemplo, para a União, eu acho quatro anos, talvez até 
muito; para os Estados, principalmente os mais desenvolvidos, quatro 
anos talvez seja muito; para pequenos municípios, quatro anos podem 
ser ainda um tempo muito exíguo; imaginar 5.500 municípios, 
pequenos municípios, com cinco, seis, 10 mil habitantes, tem que fazer 
um Projeto do Executivo para qualquer obra que for fazer. Então, para 
os pequenos Projetos, não sei se teria que ser obrigatório o Projeto do 
Executivo; para Projetos de maior valor, seguramente é o melhor 
caminho porque diminui, como nós estamos colocando no Projeto que a 
empresa que faz o Projeto não pode participar da licitação, nós 
estamos, inclusive, moralizando, dando mais segurança, tanto a quem 
contrata como a quem participa do processo licitatório. E... Reduzindo o 
aditivo também, quando tem Projeto Executivo.  

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Eu faço uma sugestão. Para 
Projetos que tenham valores abaixo de 340 mil, seria dispensado o 
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Projeto Executivo. Para valores acima de 340 mil, seria exigido o 
Projeto do Executivo.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Eu estou sugerindo, Senador Suplicy, se nós poderíamos.  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): É porque é uma 
exigência do CREA--  

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Exige o Projeto Executivo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Eu sugeriria, Senador Osmar Dias, que nós sentássemos, às 
14h30 ou 15h00 na liderança do Governo. 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Mas já tem uma 
reunião que o Senador Romero Jucá convocou, para discutir CPMF com 
Ministro... Com o Deputado Antônio Palocci.  

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Então, proporíamos, às 17 horas, na reunião da liderança do 
Governo, do Senador Romero Jucá, para nós discutirmos essas 
questões e verificarmos se há espaço ou não para algum tipo de 
entendimento ou nós traremos, evidentemente, terça-feira, a voto 
essas matérias e eventuais divergências. Vamos fazer aí uma última 
tentativa.  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. Presidente, só... 
Eu me disponho a fazer a Reunião, então, só apenas se, porventura, o 
Presidente Renan Calheiros, às 17 horas, resolver usar da palavra, 
então, nós adiaríamos para após.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Mas vamos marcar, a princípio, às 17 horas, a discussão sobre o 
Projeto. Aí, V.Exa. também coloca, V.Exa. é a maior produtividade em 
termos de Emenda nesse Projeto. 17 Emendas. Aí, seguramente parte 
já foi incorporada ao Projeto. V.Exa. está insistindo nessa Emenda dos 
shows artísticos e eventos para ter mais rigor na contratação.  

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES (PSB-SE): 
Presidente, me parece que o nobre Relator, ele não entendeu o 
objetivo, inclusive, ele falou que detalhar o valor, o valor do contrato, 
detalhar o valor do contrato, em resumo, isso iria custar mais... Daria 
um custo maior à Administração. De maneira nenhuma, de vez que o 
próprio Projeto que V.Exa. relatou, já prevê que a publicidade pode ser 
feita até na Internet, qual é o gasto que vai ter, Sr. Relator?  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Mas, eu proporia--  

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Senador Antônio 
Carlos Valadares— 
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SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Senador Suplicy— 

[soa a campainha] 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): Só um minutinho, Senador Suplicy. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Eu quero dizer que a 
ponderação de V.Exa. é de bom senso, eu vou acatar essa sua Emenda.  

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES (PSB-SE): 
Obrigado a V.Exa.  

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-
SP): 17 horas, então. V.Exa., seguramente, tem outra Emenda, então, 
vamos às 17 horas, na Liderança do Governo, nós sentaremos para 
concluir, se possível, o entendimento.  

Agradeço a todos. Até a próxima Sessão, terça-feira que vem. 

 

Sessão encerrada às 12h43. 
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